
ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

PROCESSO 

DE 

INEXIGIBILIDADE N° 005/2020 

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORAMENTO EM 
CONTROLE DE COMBUSTÍVEL COM EMISSÃO DE 
RELATÓRIOS 

DATA DO PROCESSO: 02/01/2020 

EMPRESA: JOSÉ ANDRADE-ME. 



FREI PAULO 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 
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Frei Paulo(SE), 02 de janeiro de 2020 

Aprovo e Autorizo, em  /  /2020 

A 

Senhor Prefeito, 

ENEZES 
Prefeito Municipal 

Solicitamos a Vossa Excelência, autorização para encaminhar à Comissão Permanente de Licitação, 
pedido de abertura de processo de contratação por Inexigibilidade, cujo objeto é a Contratação de 
prestação de serviços técnicos especializados em assessoramento em controle de combustível com 
emissão de relatórios, de acordo com o projeto abaixo, e conforme proposta de preço anexada ao 
processo, cujo valor está orçado em R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais), no prazo de 
12(doze) meses, cuja despesa correrá por conta do recurso orçamentário — 
06.01 — SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2307 — MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 
3390.39.00.00 — Outros Serviços de terceiros — Pessoa Jurídica 
FR: 1001 

I - OBJETO 
Contratação de prestação de serviços técnicos especializados em assessoramento em controle de 
combustível com emissão de relatórios. 

II— PRAZO DE EXECUÇÃO 
O prazo de execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura 
do Instrumento Contratual. 

hi‘dip ArgteAro. • 

CLEB BISPO MENEZES CORCINIO 
ano Municipal de Administração 

A sua excelência o 
SR. ANDERSON MENEZES 
DD. Prefeito Municipal de FREI PAULO- SERGIPE.



00 O O O 

I CONSUMRIA PÚBLICA 
A Serviço do Seu Município 

JOSÉ ANDRADE - ME 
RUA: ANTÔNIO MENDONÇA N°225/233 

CNPJ:28.218.614/0001-63 

RIBEIRÓPOLIS-SERGIPE 

CEP:49.530-000 

PESSOA JURÍDICA 

Ribeirópolis, 20 de Dezembro de 2019. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 
PRAÇA CAPITÃO JOÃO TAVARES, 270 
CNPJ: 13.100.102/0001-20 
FREI PAULO - SERGIPE 

Presidente da Comissão de Licitação 

Ref: Orçamento em Assessoria e Consultoria. 

PROPOSTA COMERCIAI 

Senhor Presidente, 

Conforme solicitação de Vossa Senhoria, venho através do 
presente encaminhar minha Planilha Orçamentária para 
Treinamento Assessoria e Consultoria nas áreas abaixo 
descriminadas: 

Item 

01 

Descriminação 

TRANSPORTE 

-T 
Unidade 

- Assessoramento em Controle de 
Combustível com emissão de 
Relatórios de Entrada de 
Consumo, com demonstrativos de 
gráficos com a média de consumo 
individual por veículo. 
Controle de Frotas com 
demonstrativo de quantitativos 
de veículos existentes, 
Controle de Manutenção nos 
Veículos das Secretarias 
vinculadas a Administração, com 
demonstrativo da real situação 
física de cada veículo. 

Quantidade 
Valor Mensal 

R$ 

Mês 12 R$ 1.200,00 
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- Controle de produtividade dos 
condutores com emissão de 
relatório mensal. 

- Controle 
ocorridas 

de divergências 
no mês com 

indisciplina ocorridas, como 
multas,batidas,veiculos 
danificados por negligencia do 
condutor e outras faltas 
ocorridas. 

- Controle de saídas dos 
veículos por secretaria com 
destino do mesmo e relação dos 
pacientes transportados com km 
inicial e final. 

Validade da proposta: 30 (tinta) dias. 
Total Geral: R$ 14.400,00 (QUATORZE MIL E QUATROCENTOS REAIS) 
Forma de Pagamento: Pagamento mensal. 

Atenciosamente 

José Andrade 
Consultor - CPF n°. 402.765.978-34 

Email: j.andradeconsultoria@hotmail.com 
Te].: 79-99987-8997 ou 79-3449-1336 



IillINISTIÉRIO F.12:554D.,,,, 
Sev. Aeceb£.. tio Brasil 
Procuradorta-Gerat da ,,Ja Nacional 

CERTIDÂC, NEGATIVA DE DÉBUOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA. 
DA IML% 

1,-ÁNDRADE 
.(J`24/000143 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretarie 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junte a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação cio sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'cl` do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação da sua autenticidade :14a Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wmv.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ri° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:07:37 do dia 16/09/2019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 14/03/2020. 
Código de controle da certidão: r4e.,.:¥84.C28,R43D2. 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Voltar Imprimir 

CA 
Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

S°cial: 
Endereço: 

28.218.614/0001-63 

10SE ANDRADE ME 

R ANTONIO MENDONCA 233 CASA 03 / CENTRO / RIBEIROPOLIS / SE 
/ 49530-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:17/12/2019 a 15/01/2020 

Certificação Número: 2019121705254644997737 

Informação obtida em 03/01/2020 16:00:34 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
wmniv.ca ixa.gov.br 

03/01/2020 16:00 
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TADO DE SERGIPE. 

PODER MJ/MÁRIO 
rARTtfil0 DISTRIBLIMOR o.tk comAnc.A. F.:5E i-.RÂCA,al 

Fórum Gumersindo Bessa, Av. Tancredo Neves, S/N 
Centro Administrativo Augusto Franco, Capucho 

Telefone: 3226-3500 Ramal: 3542 / 3543 CEP: 49080-470 Aracaju-SE 

CERTFiÂO NEGATN
--- Dados do Solicitante 

Razão Social: JOSE ANDRADE - ME 
HUNTIC IA CONSULTORIA ("iit:WMA Falência, Concordata, Recuperação 

PÚBLICA Judicial e Extra-Judicial 
CormicAlio. Ribelrópolis '4_"Ireg te .Juridka / 28.218.614/0001-63 

Peuseixt extte/CNP.I: 
klIwto PMEOSACI 30//2/2019 0814 OMR le,e * 29/(1/2020 ,z-• 

Cerdo .: e`4,0,i; 20926,0 4.,Se; Autentidelede: 4, 2606697130 * 

Certifico que NÃO CONSTA, nos registros de distribuição dos 1° e 2° Graus do Poder Judiciário do Estado de Sergipe. 
AÇÃO DE FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL distribuída e que esteja em 
andamento, contra a firma acima identificada. 

-Observações - 

a) Certidão expedida gratuitamente através da Internet, autorizada peia Resoiução 61/2006, de 29/11/2006. 

b) Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida peio 
interessado e/ou destinatário. 

c) A validade desta certidão é de 30 (trinta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será necessária a emissão de 
uma nova certidão. 

d) A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe - 
www.tjse.jus.br - no menu -Serviços - Certidão On Une-, utilizando o número de autenticidade acima identificado. 

ittpei.'lltjadjus,bilptittultiservitsokijudicialtdeitittitiutsanliniVadlicitawd-de-curtidau-negativ-ii iii 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JOSE ANDRADE 

(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 28.218.614/0001-63 
Certidão n°: 181534913/2019 
Expedição: 27/08/2019, às 16:51:23 
Validade: 22/02/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certi fica- se que SOSE ANZRADE 
(MATRIZ E minas), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 

28.218.614/0001-63, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
.1" Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE 

Declaração de Recolhimento do 1CMS N. 1495/2020 

Identificação do Contribuinte:28.218.614/0001-63 
Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE 

Declaramos que, de acordo com as informações constantes nos nossos arquivos, o portador do Cadastro de Pessoa 
Jurídica 28.218.614/0001-63 está regular com os recolhimentos de ICMS, ficando, porém ressalvada á Fazenda 
Pública o direito de cobrar quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. O portador oo documento 
28.216.614/0001-63 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE. 

Declaração emitida via Internet nos termos da portaria N0.790 de 29/05/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da 
emissão. 

Declaração emitida em 02/01/2020 16:10:25, válida até 01/02/2020 e deve ser conferida na Internet no 
endereço www.sefaz.se.gov.br pelo agente recebedor. 

Aracaju, 2 de Janeiro de 2020 

Autenticação:20200102290AV° 

Copyright (§ 2002 - Secretaria de Estado da Fazenda de Sergipe 
Av. Tancredo Neves, s/n - Centro Administrativo Augusto Franco 

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0xx79) 216-7000 

1 of 1 
02/01/2020 16:10 



SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais N. 1492/2020 

Identificação do Contribuinte: 28218614/0001-63 
Contribuinte não inscrito no cadastro de SERGIPE 

Certificamos que, até a presente data, não existem débitos contra o portador do Cadastro de Pessoa Jurídica 
2h.218.614/0001-63 referente a impostos, taxas ou multas administrativas, ficando, porém ressalvada à Fazenda 
Pública o direito de cobrar quaisquer dividas que venham a ser apuradas. O portador do documento 
28.218.614/0001-63 não está inscrito no Cadastro de Contribuintes do Estado de SERGIPE. 

Certidão emitida via Internet nos termos da portaria No 283 de 15/02/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da 
data da emissão. 

Certidão emitida em 02/01/2020 160713, válida et* 01/02/2020 e deve ser conferida na Internet no 
endereço www.sefaz.se.gov.br peto agente recebedor. 

Aracaju, 2 de Janeiro de 2020 

AuteititicaÇãO:20200102290JDX 

Copyright 0 2002 - Secretarsa de Estado da Fazenda de Sergipe 
Av. Tancredo Neves, s/n - Centro Administrativo Augusto Franco 

Cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0xx79) 216-7000 

02/01/2020 16:08 



PREFEITURA MUN. DE RIBEIROPOLIS 
AV. BARÃO DO RIO BRANCO No: 55, Bairro CENTRO 
CEP: 49.530-000 RIBEIRÓPOLISISE 
13104427000181 

o 

o 

0 0 0 0 101 
o 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVO A: CERTIDAOE DIVIDAS ATIVA 

DO MUNICÍPIO 

Nome ou Razão 010748 - JOSE ANDRADE 

Nome Fantasia: J A CONSULTORIA PUBLICA 

Logradouro: R. ANTONIO MENDONCA Número: 233 
Bairro: DIVINEIA CEP:49530000 Município: RIBERÓPOLIS 
CPF/CNPJ: 28218614000163 

Cadastro(s) Econômico(s) no Município: 
PRESTADOR DE SERVIÇOS C.M.C. : 30010748 Inicio: 

CERTIFICO, na forma da lei, que não constam pendências do tributo 
CERTIDAO para o contribuinte acima identificado, relativas a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, ressalvado à Fazenda 
Pública Municipal o direito de cobrar e inscrever quaisquer débitos que 
vierem a ser apurados.Esta certidão refere-se exclusivamente à situação do 
tributo CERTIDAO do contribuinte no âmbito desta Secretaria Municipal de 
Finanças e só terá validade na via original, sem qualquer emenda ou 
rasura, e durante o período especificado abaixo: 

Período de Validade: 

02/01/2020 A 02/03/2020 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, 
no endereço eletrônico: , utilizando o código de autenticidade: 53C41BA6 

EMITIDA EM: 02/01/2020 
VALIDA ATÉ: 02/03/2020 

E-Mai beiropolis©infonet.com.br Site: Telefone:(79)3449-1578 CNN: 13104427600181 
AV BARÃO DO RIO BRANCO N°: 55, Bairro CENTROCEP: 49.520400 RIBEIRÓPOLIS/SE 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÓPOLIS 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 
Concedido(a): JOSE ANDRADE 

Nome Fantasia: JA CONSULTORIA PUBLICA 

Localizado(a): R ANTONIO MENDONCA, N° 233, CASA 03, CENTRO, RIBEIROPOLIS-SE 

COM atividade de: 66.30-4-00 - Atividades de administração de fundos por contrato ou 
comissão 

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
especifica 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

Inscrição n°: 61 

CPF/CNPJ: 28.218.614/0001-63- MATRIZ 

Enquanto satisfazer as exigências legais em vigor. 

PAGOU A TAXA DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Em: 07 DE JANEIRO DE 2020 

Valor RS: 117,35 

iç2f
FISCAL DE ARRECADAÇÃO 

Ribeirópolis - SE, 07 DE JANEIRO DE 2020 

ENCARREGADO DO SETOR 

DE ARRECADAÇÃO 



SIMPLES 
000'014/ 

Simples Nacional - Consulta Optantes 

Data da consulta: 05/12/2019 

iB Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ : 28.218.5t41000143 
A opção peio Simples Nacional eiou SiMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial : JOSE ANDRADE 

IE Situação Atual 

Situação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 19/07/2017 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

rPeriodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

LEI Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

*Eventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 



Covitibutnte, 
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Confira os dados de identificação de Passes Jurídica a, sa hauvar qualquar Jivar,g4rociar: provídenaid junto è 
RFS a sua atualização cadastral. 

W,ZEPÚBLICA FEDER:11NA DO BRASIL 

54,9TRO NACIONAL CA PES•EW. :VRINCA 
NUMERO De ih4scRv.::.",0 
23.218.61410901-63 
w'144,TRre: 

NOME EMPRESAR/AL 
I JOSE ANDRAE As'E 

PROVANTE DE FNECRIÇÀO 
smimArb eftw.s,TPJ-L 

DA70.. DE ABERTU,t;fr 

119/472017 

4 TITULO 1)0 E610:4"4. w•-• 4• 14.1EN (NOhit. 

1 JA. COWSULTORIA PUBLiCA 

Cs...DIGO E OMR IO.m.0 DA AnVIDADE EC ON MICA PRO$CLI.PL 
1, S3.30-4-00 - &Umidades de administnke de fundem por contrato ou ...-mr(daaão 1  
.i cõzsooEnEacniçÃo DAS ATIVIDADES EC ?3-51 UND),RiAS 
1 70.20-4-00 - Atividades da canon krAia ein gestle easpreserW, exceto czmeurtçons tecoiczn aepeCaca n2.1.1--00 - Serviços co;?ibircolos-• ex., ezcousoo e apoio adrnirNdrattt.o ; 

Ipli CÓDIGO E DE_SCRu;AO DA NATUR EGEZA JUR IOA 
. 213-3 - anipreakio (Individual) 

. 1 LOGRADOURO 

. R ANTONIO PifiENDONCA 
1 1$ 4810 l• COMPLEMENTO 

f   i 233 j , CASA. 03 

i 49.:1,10-00C 
I 1 SAIRRODISTR irc 

i carme.  4  : I MEIMOPOLAZ
aadançoa.ETRÔmtco ,Ï ; TELWOL"E 4, 1 LANDRADECONSULTORIACHOTRIAL.Can à  I 1479)2~4097 

; ! ENTE PateRATIVO RESPONSAM (ER) 

 . L. •..____ , .,..., 

SfrUAÇÂO :AL:ASTRAL 
ATIVA 

; OTAV DE srn..i o CADASTRAL 1 
I 

>1(  
r: 5n-um:Ao ESPECIAL 

arruP,-go e 
  1£10W201_7 

atsik.)rovado peia Instrução Normativa RFS n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 
Witiclo no dia O3108/2017 às 13:48:03 (date e hora da Brasília). 

[DATA M.T. ESg12C1,1; 

Copyright Receita Federai do Brasil - 03/0812017 

ON:l.knbfw.raceitsáktendarv..±,.ripust.,~iicafen!....1714marffimp:weanim,:rinuP->sitla. r., 

Página: 
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Secretaria da Mime e %toesa Emprett 

raftleD3R1.2100 5,11113§~0 

Departamento de Registro Empresarial e Integração 

M1910 0€ 

2? I 00611976 
DO REMSTRO DE EMPRESA -inaa DA SEDE 

~EM t41.
8~80(orttAdA0.... DD.~.0 

JOSE ANDRADE 
monsALmmx 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas Ill 

NIDE DA RUAL fpncadte, ' eec mfeADDra 
XXX 

BRASILEIRA 

14sculino 
PILHO DE ¡mil 

lirEilul t)811t+Cao c•At1,1 

Caratinl:Eo Universal 

rADO CDEL 

CASADO(A) 

ANTONIO NUNES DE ANDRADE 
ASUDO E#(0D1 egaimmewo) 

24/07/1947 
-11)CDTD4128 ttitimaol órylo miam 

38801837 SSP mft omwo, 

retAriolaa dtt0ammultã -
RUA FRANCISCO JOSE DE GOLS 

COMN.D.110zso 
30fX 

Ne) 

MARIA DUCINER DE ANDRADE 

rCENTRO 
AIDROMISTRITO 

chttomeraf 
SE 402,765.978-34 

495304330 
R i beiram' is 

67 
CõrhICA)FX) A/VIM/011AD tk,A.,1 normal) 
908%13 Ribetrópolis 

IDE 

SE deelarrkietrespenasda lei, Mo estar Impedido de erereeradvidadeempreekria,que lida pasmei entroregiMre deempreeírMe requer: A itfirrA COMERCIAL DO ESTADO DE SERGIPE 
Of5Droo E DESCRIÇÃO Do ATO 
002- ALTERAÇÃO. 315- ENQUADRAMEIVTO DE MICROEMPRESA 

CODIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
021 ( ALTERACAO DE DADOS (EXL. t NOME EMPRESARIAL), 31$ (I) ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

MAMAI. 

JOSE ANDRADE - ME 
LOGRADEalltnetem,..e1 

RUA ANTONIO MENDONCÂ 
COMPLeAtENED 

CASA 03 
atm 
RibeINOMIs 

0100 DE 
(c-NAEE,~) 

~dg ~Ar, 

6630400 
mis4dadx5mr~ 

70:N04OD, fri I 1300 

CENTRO 

At • ee .urne.) 

dez mil reais 
~NOA 

PARA USO EaCI.DISVO DA DiNTA COMIUDIAL 

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE 

1 

_ - - 
PARA USO EXCLUSIVO DA /UNTA COMERCIAL 

SE 

FOc
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRICAO DO EVENTO 
XXX 

49530-000 

BRASIL 

inuAna+4merer0 
ME (Miononpress) 

NUMERO 

233 
MIM WWCombenW, 

0111833 - ibeitinpolis 
co/-4I—a—ehD"-~~ 
IANDRA

DECONSULTORIA@HOTMArt,com 

ATIVIDADES DE ADMINISTR A ÇÀO DE FUNDOS POR CONTRATO OU COmISsÀ0; sErnricas COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO; ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESAR IA L, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA. 

• JUCESE 
DO 

ESTER' mal" 

UTENTICAÇ 

iiimeeimem 
. . . _ 

• Esta deram= foi anis se penal AllEisalatiIPI 

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/08/2017 13:22 SOR Ir 20170248291. PROTOCOLO: 170248291 DE 09/08/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 11703102742. NIRE1 28100611978. JOSE ANDRADE - ME 

MARCELO PASSOS SILVA 
SECRETÁRIO-GERAL 

ARACAJU, 11/08/2017 
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$üT M4 PUBLICA 
A Serviço do Seu Município 

DECLARAÇÃO 

JOSÉ ANDRADE-ME, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas sob o n° 28.218.614/0001-63, por seu representante legal 
abaixo assinado, DECLARA, sob as penas da lei, que não possui 
em seu quadro de pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos 
termos de inciso V, do artigo 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela 
Lei n° 9.854, de 27 de Outubro de 1999, com alterações posteriores. 

.ima 
JJÁ,1' .bí5 -05 

Ribeirópohs, 9/12/20 

Jose A 
CNPJ: 

rdoe-b• 
18.614/0001-6J 

=MD.. 

José Andrade 

CPF: 402.765.978-34 

RG: 3.980,183-7 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARATUBA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
ATESTO PARA OS DEVIDOS FINS DE CAPACIDADE TÉCNICA QUE A 

EMPRESA JOSÉ ANDRADE-ME, INSCRITO NO CNPJ N° 28.218.614-0001-63 , LOCALIZADA NA RUA ANTÔNIO MENDONÇA, N° 233, PRIMEIRO ANDAR, BAIRRO CENTRO, CIDADE DE RIBEIRÓPOLIS, ESTADO DE SERGIPE PRESTA SERVIÇOS DE CONSULTORIA TÉCNICA DESTE MUNICÍPIO NA ÁREA DE TRANSPORTE ASSFSSORAMENTO EM CONTROLE DE COMBUSTÍVEL COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS DE ENTRADA DE CONSUMO, COM DEMONSTRATIVOS DE GRÁFICOS COM A MÉDIA DE CONSUMO INDIVIDUAL POR VEÍCULO. CONTROLE DE FROTAS COM DEMONSTRATIVO DE QUANTITATIVOS DE VEÍCULOS EXISTENTES, CONTROLE DE MANU l'ENÇÃO NOS VEÍCULOS DAS SECRETARIAS VINCULADAS A ADMINISTRAÇÃO GERAL COM DEMONSTRATIVO DA REAL SITUAÇÃO FÍSICA DE CADA VEÍCULO. 
CONTROLE DE PRODUTIVIDADE DOS CONDUTORES COM EMISSÃO DE RELATÓRIO MENSAL 
CONTROLE DE DIVERGÊNCIAS ()CORRIDAS NO MÊS COM INDISCIPLINA OCORRIDAS, COMO MULTAS, BATIDAS, VEÍCULOS DANIFICADOS POR NEGLIGÊNCIA DO CONDUTOR E OUTRAS FALTAS. 
CONTROLE DE SAÍDAS DOS VEÍCULOS POR SECRETARIA COM DESTINO DO MESMO E RELAÇÃO DOS PACIENTES TRANSPORTADOS COM KM INICIAL E FINAL 

RESPEITOSAMENTE, 

SECR ARINeorIMISLR0A2 ÇÃO 
Smetirio Municipal de Administração 

Japaratuba - SE 

JAPARATUBA/SE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARATUBA 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARIRA 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins de capacidade técnica que a empresa JOSÉ ANDRADE-ME, 
inscrito no CNPJ N° 28.218.614-0001-63, localizada na Rua Antônio Mendonça, n° 233, 
Primeiro andar, bairro centro, cidade de Ribeirópolls, estado de Sergipe, presta serviços de 
CONSULTORIA TÉCNICA deste município na área de: TRANSPORTE em todas as secretarias 
do município, assessoramento em Controle de Combustível com emissão de relatórios de 
entrada de consumo, com demonstrativos de gráficos com a média de consumo individual 
por veículo. Controle de Frotas com demonstrativo de quantitativos de veículos existentes, 
Controle de Manutenção nos Veículos das secretarias vinculadas a administração geral, com 
demonstrativo da real situação física de cada veículo. 

Controle de produtividade dos condutores com emissão de relatório mensal. 

Controle de divergências ocorridas no mês com indisciplina ocorridas, como muitas, 
batidas, veículos danificados por negligência do condutor e outras faltas. 

Controle de saídas dos veículos por secretaria com destino do mesmo e relação dos 
pacientes transportados com km inicial e final. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Carira. 

Respeitosamente, 

PREFEI O MUNICIPAL 

ARODOALDO CHAGAS 

CARIRA/SE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARERA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA APARECIDA 

ESTADO DE SERGIPE 

• 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins de capacidade técnica que a empresa JOSÉ 
ANDRADE-ME, inscrito no CNPJ N 28.218.6140001-63, localizada na Rua Antônio 
Mendonça, n° 233, Primeiro andar, bairro centro, cidade de Ribeirópolis, estado de 
Sergipe, presta serviços de CONSULTORIA TÉCNICA deste município na área de: 
TRANSPORTE em todas as secretarias do município, assessoramento em Controle de 
Combustível com emissão de relatórios de entrada de consumo, com demonstrativos de gráficos com a média de consumo individual por veículo. Controle de Frotas com 
demonstrativo de quantitativos de veículos existentes, Controle de Manutenção nos Veículos das secretarias vinculadas a administração geral, com demonstrativo da real situação física de cada veículo. 

Controle de produtividade dos condutores com emissão de relatório mensal. 

Controle de divergências ocorridas no mês com indisciplina ocorridas, como multas, batidas, veículos danificados por negligência do condutor e outras faltas. 

Controle de saídas dos veículos por secretaria com destino do mesmo e relação dos pacientes transportados com km inicial e final. 

Respeitosamente, 

5005 SEC RETAfgálit§ ORRIMMIRAçAo oria mAcê ,,,, Sec. &Impa de Adm e Maça •ArrOl .„cpr 
FRFFMTIPAN" ' P?.' APAPPrIr ' ci‘illegMõlj: 59"

Stc k3a1,0-05k0 

NOSSA SENHORA APARECIDA/SE - 02 de Janeiro de 2019. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA APARECIDA 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHÃO 

ATESTO PARA OS DEVIDOS FINS DE CAPACIDADE TÉCNICA QUE A EMPRESA JOSÉ 
ANDRADE-ME, INSCRITO NO CNPJ N° 28.218.614-0001-63, LOCALIZADA NA RUA 
ANTÔNIO MENDONÇA, N° 233, PRIMEIRO ANDAR, BAIRRO CENTRO, CIDADE DE 
RIBEIRÓPOLIS, ESTADO DE SERGIPE, PRESTA SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
TÉCNICA DESTE MUNICÍPIO NA ÁREA DE: TRANSPORTE EM TODAS AS 
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO, ASSESSORAMENTO EM CONTROLE DE 
COMBUSTÍVEL COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS DE ENTRADA DE CONSUMO, COM 
DEMONSTRATIVOS DE GRÁFICOS COM A MÉDIA DE CONSUMO INDIVIDUAL POR 
VEÍCULO. CONTROLE DE FROTAS COM DEMONSTRATIVO DE QUANTITATIVOS DE 
VEÍCULOS EXISTENTES, CONTROLE DE MANUTENÇÃO NOS VEÍCULOS DAS 
SECRETARIAS VINCULADAS A ADMINISTRAÇÃO GERAL COM DEMONSTRATIVO DA REAL SITUAÇÃO FÍSICA DE CADA VEÍCULO. 

CONTROLE DE PRODUTIVIDADE DOS CONDUTORES COM EMISSÃO DE 
RELATÓRIO MENSAL 

CONTROLE DE DWERGÊNCLAS OCORRIDAS NO MÊS COM INDISCIPLINA 
OCORRIDAS, COMO MULTAS, BATIDAS, VEÍCULOS DANIFICADOS POR 
NEGLIGÊNCIA DO CONDUTOR E OUTRAS FALTAS. 
CONTROLE DE SAÍDAS DOS VEÍCULOS POR SECRETARIA COM DESTINO DO MESMO E RELAÇÃO DOS PACIENTES TRANSPORTADOS COM KM INICIAL E FINAL 

RESPEITOSAMENTE, 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PINHÃO/SE 

Joeáide dos Santo Almeidk 
Secretário de Administração 

Portaria NT" n , r°01.7 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHÃO 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA MOLE 

Atestado para os devidos fins de capacidade técnica que a empresa JOSÉ 
ANDRADE-ME, inscrita no CNPJ: N° 28.218.614/0001-63, localizada na Rua Antônio 
Mendonça, n° 225, bairro centro, cidade de Ribeirópolis, estado de Sergipe, presta 
serviços de CONSULTORIA TÉCNICA deste município nas áreas de: TRANSPORTE no 
controle de combustível com emissão de relatórios, entrada de consumo, com 
demonstrativos de gráficos com média de consumo individual por veículo. Controle 
de frotas com demonstrativos de quantitativos de veículos existentes, Controle de 
manutenção nos veículos das secretarias vinculadas a administração, com 
demonstrativo da real situação física de cada veículo. ALMOXARIFADO realiza o 
acompanhamento de entrada e saída de materiais, consumo com emissão mensal 
de relatórios para fazer parte integrante do sistema financeiro deste município. 
PATRIMÔNIO realiza o acompanhamento de entrada e saída dos bens móveis e 
imóveis e identificação de tombamento dos itens adquiridos por secretaria com 
emissão mensal de relatórios para fazer parte integrante do sistema patrimonial 
deste município. 

Respeitosamente, 

.7* 

CP,: 010.13141M. 
Set. lha de Addrie*ação 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

o~ihitstiOliNe161 9. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA MOLE 

• 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA BRANCA 

ATESTADO 

Atesto para os devidos fins de capacidade técnica que a empresa JOSÉ 
ANDRADE-ME, inscrito no CNPJ N° 28.218.614-0001-63 , localizada na Rua 
Antônio Mendonça, n° 233, Primeiro andar, bairro centro, cidade de 
Ribeirópolis, estado de Sergipe, presta serviços de CONSULTORIA TÉCNICA 
deste município nas áreas de: TRANSPORTE, assessoramento em Controle de 
Combustível com emissão de relatórios de entrada de consumo, com 
demonstrativos de gráficos com a média de consumo individual por veículo. 
Controle de Frotas com demonstrativo de quantitativos de veículos existentes, 
Controle de Manutenção nos Veículos das secretarias vinculadas a administração, 
com demonstrativo da real situação fisica de cada veículo. 

Controle de produtividade dos condutores com emissão de relatório mensal. 

Controle de divergências ocorridas no mês com indisciplina ocorridas, como 
multas, batidas, veículos danificados por negligência do condutor e outras faltas. 

Controle de saídas dos veículos por secretaria com destino do mesmo e relação 
dos pacientes transportados com km inicial e final. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Areia Branca. 

Respeitosamente, 

Cf-

Ultima Fyeire Menezes 

s . gita0 too. • dribolm
poitoof 22912'319

Cs1( \ 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

FÁTIMA FREIRE DE MENEZES 

Areia Branca/SE -03 de Janeiro de 2019. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA BRANCA 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARATUBA 

Praça Padre Caio Tavares, 86 - Bairro - Centro 
CNPJ: 13.093.786/0001-80 

CONTRATO No. 11/2019 

0 0 00 2 V 

'13 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO, O 
PREFEITURA MUNICIPAL JAPARATUBA, E, DO 
OUTRO, A EMPRESA JOSE ANDRADE - ME, 
DECORRENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO No. 
02/2019. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARATUBA, pessoa jurídica do direito público, inscrita no 
CNPJ: 13.093.786/0001-80, situado na Praça Caio Tavares, 86 - Centro, na Cidade de 
Japaratuba/SE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado pela sua Prefeita, 

a Senhora Lara Adriana Veiga Barreto Ferreira, e a Empresa JOSE ANDRADE - ME, inscrita no 

CNPJ sob o n°.28.218.614/0001-63, com endereço à Rua Antônio Mendonça no 225/233 
Ribeirópolis Sergipe, representada pelo Sócio - Administrador o Senhor Jose Andrade, doravante 
denominado CONTRATADA, têm justo e acordado entre si o presente Contrato de Prestação de 
Serviços, acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei no. 8.666, de 21 de junho de 
1993, e suas alterações, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso I, da Lei n° 8.666/93). 
O presente Contrato tem por objeto a Contratação da Empresa. JOSE ANDRADE - ME, especializada 

no uso assessoramento em controle de combustível com emissão de relatórios de entrada de 

consumo, com demonstrativos de gráficos com a media de consumo individual por veiculo. 
Controle de frotas com demonstrativos de quantitativos de veículos existentes, controle de 
manutenção nos veículos das secretarias vinculadas a administração, com demonstrativo da real 

situação física de cada veiculo. Controle de produtividade dos condutores com emissão de relatório 

mensal. Controle de divergências ocorridas no mês com indisciplina ocorrida, como multas, batidas, 

veículos danificados por negligencia do condutor e outras faltas ocorridas. Controle de saídas dos 

veículos por secretaria com destino do mesmo e relação dos pacientes transportados com km 

inicial e final. De acordo com as especificações constantes da dispensa de Licitação e seus anexos, 

e proposta da Contratada, que passam a fazer parte integrante deste instrumento, de acordo com 

o art. 55, XI da Lei no. 8.666/93, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO (art. 55, inciso II. da_Lei n° 8.666/93). 
Os serviços serão executados de acordo com as necessidades da Prefeitura Municipal de 
Japaratuba, visando à perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato, sob a forma de 
execução indireta mediante empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRECO, DAS CONDICÕES DE PAGAMENTO (art. 55, inciso III, 
da Lei n° 8.666/93). 
A Prefeitura pagará a CONTRATADA pelos serviços ora avençado, a importância total de R$ 
14.400,00 (quatorze mil quatrocentos reais). 

O pagamento será efetuado mensalmente, no valor de R$ 1.200,00 çum mil e duzentos reais), 
na tesouraria da Prefeitura Municipal de Japaratuba, após autorização'da Senhora Prefeita. 

§10 - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por meio de crédito em conta 
corrente indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 15 (quinze) dias, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo setor responsável pelo 
recebimento da Prestação de Serviços. 
§2° - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, juntamente com o documento 
de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, Federal, e Estadual, perante o 
FGTS - CRF e a CNDT. 
§3° - Nennurin pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver pendência de liqu,dação 
de obrigação financeira, em virtude de penal;dade ou inadimplência contratual. 
§4° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE jAPARATUBA 

Praça Padre Caio Tavares. 86 — Bairro - Centro 
CNPJ: 13.093.786/0001-80 

§50 - Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante o período (doze) meses. Caso o 
Contrato venha a ser prorrogado, o valor poderá vir a ser reajustado, mediante acordo entre as 
partes, com base na variação do INPC, e desde que compatível com o preço de mercado, na forma 
do art. 65, §80 da Lei no. 8.666/93. 
§60 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no 
caput desta Cláusula, o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE. 
§70 - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram da 
execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza. 

CLÁUSULA OUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55. inciso IV, da Lei n° 8.666/93) 
O presente Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 meses. 

CLÁUSULA OUINTA - DA EXÇÇUCÃO DOS SERVICOS (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 
8,666/93) 
Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA, em conformidade com o Projeto Básico 
apresentado e Proposta, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o disposto no art. 73, I, a e 
b, da Lei n° 8.666/93. 

f 4",

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA (art. 55, inciso V. da Lei n. ° 8.666/93). 
As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no orçamento da Prefeitura 
Municipal de Japaratuba, conforme classificação orçamentária detalhada abaixo: 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA

02015 

AÇÃO 

2078 

ATIVIDADE 

33.90.39.00 

FONTE DE RECURSO 

0100100 
1530 0000 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, inciso VII 
e XIII, d& Lei n° 8.666/93). 
O Contratado, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste instrumento. 
Comparecer à sede da Prefeitura Municipal de Japaratuba, peio menos uma vez por mês, 

ou quando necessário, a fim de orientar e acompanhar "in loco" os serviços decorrentes 
deste contrato. 
• Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações inicialmente pactuadas. 
• Fazer quando necessário, as alterações em cada sistema/módulo, decorrentes de 
mudanças na legislação, melhorias tecnológicas, otimizações e depurações. 

O Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 
Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei no. 8.666/93; 
Designar um representante para acompanhar e fiscal izar a execução do presente 

Contrato 
Comunicar á contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 

serviços. 
7.

CLÁVSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55, inciso VII, da Lei n° 
8,666/93) 

Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto 
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar a Contratada as seguintes sanções, 
previstas no art. 87 da Lei no. 8.666/93, garantida a prévia defesa: 
1 - advertência; 



401P r—. 

ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPARATUBA 
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II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo d 10% (dez por cento) 
sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no serviço; 
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total 
ou parcial do mesmo; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO (art. 55. inciso VIII. da Lei n° 8.666/93). 
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos 
para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, da Lei 
no. 8.666/93. 
§1° - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a juízo 
do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial. 
§20 - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a comunicar tal decisão à 
Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência. 
§30 - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre o 
Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 20 do artigo 79 da Lei no. 
8.666/93 e alterações, 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO (Art. 55, 
inciso IX. da Lei n° 8.666/93). 
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o 
direito do Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80 da Lei no. 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLACÃO APLICÁVEL. À EXECUCÃO DO CONTRATO 
E OS CASOS OMISSOS (art. 55. incLso XII. da Lei n° 8.666/93). 
O presente Contrato fundamenta-se: 
I - nos termos da Inexigibilidade de Licitação que, simultaneamente: 

• constam do Processo Administrativo que a originou; 
• não contrariem o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei no. 8.666/93; 
III - nos preceitos do Direito Público; 
IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Gerai dos Contratos e nas disposições do Direito 
Privado. 
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em 
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo 
Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (Art. 67. Lei 
n° 8.666193). 
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n°. 8.666/93, fica designado através de portaria um 
servidor da Prefeitura municipal de Japaratuba, para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato. 
§1° - À fiscalização compete, entre outras atribuições; verificar a conformidade da execução do 
Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada. 
§2° - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93). 
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65 da Lei no. 8.666/93, desde que devidamente comprovados. 
§10 - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite legai previsto no art. 65, §1° da Lei nG. 8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 
§20 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o iimite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo com o art. 65, §2°, II da lei no. 8.666/93. 
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CLAUSULA DÉCIMA OUARTA - DO FORO 
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de 3aparatuba, Estado de Sergipe, como único 
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, 
com renúncia expressa por qualquer outro. 
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença de 
02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

000Q27/ 
t/t6 

TESTEMUNHAS: 

Japaratuba/SP 14 de janeiro 2019. 

Lara Adriana Veiga Barreto Ferreira 
Prefeita Municipal de Japaratuba 

CONTRATANTE 

SES 
AD

ANDRADE - ME 
CONTRATADA 

'‘ 
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ESTADO DE SERGIPE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Praça Coronel Jose Francisco M. Barreto Araujo s/n - Bairro - Cei ro 

CNPJ: 11.750.074/0001-61 

CONTRATO No. 06/2019 

CONTRATO DE PRESTA0 O ,E SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, Dl::  LADO, O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE. Lc. DO OUTRO, A 
EMPRESA JOSE ANDRADE - 1‘4 , DECORRENTE DA 
DISPENÇA DE LICITAÇÃO V°. 21/2019. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica do direito públici: 
11750.074.0001-61, situado na Praça Coronel Jose Francisco de M. Brre,Cidade de 3aparatuba/SE, doravante denominada CONTRATANTE, nes... secretario, o Senhor Manuel Batista Moura Ribeiro, e a Empresa JOSE AN )12.1 CNP) sob o n°.28.218.614/0001-63, com endereço à Rua Antônio Mei Ribeirópolis, Estado de Sergipe, representada pelo Sócio - Administrado, o doravante denominado CONTRATADA, têm justo e acordado entre si o Prestação de Serviços, acordo com as disposições regulamentares contida. na de junho de 1993, e suas alterações, mediante cláusulas e condições segui lte,

inscrita no CNPJ: 
), 5/n - Centro, na 
) representado pelo 
DE - ME, inscrita no 
ionça, no 225/233 
!nhor Jose Andrade, 
esente Contrato de 
Lei no. 8.666, de 21 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55. inciso I. da Lei n° 8.664d9 O presente Contrato tem por objeto a Contratação da Empresa JOSE ANDi: ADI - ME, especializada no uso do assessoramento em controle de combustível com emissão de ários de entrada de consumo, com demonstrativos de gráficos com a media de consume, ir vidual por veiculo. Controle de frotas com demonstrativos de quantitativos de veículos ex :entes, controle de manutenção nos veículos das secretarias vinculadas a administração, co 'i d monstrativo da real situação física de cada veiculo. Controle de produtividade dos condutores •:ore .missão de relatório mensal. Controle de divergências ocorridas no mês com indisciplina ocorric, 3, c mo multas, batidas, veículos danificados por negligencia do condutor e outras faltas ocorridas. Co itrole de saídas dos veículos por secretaria com destino do mesmo e relação dos pacientes tna, isportados com km inicial e final. De acordo com as especificações constantes da Inexigibilicade de Licitação e seus anexos, e proposta da Contratada, que passam a fazer parte integrant de ;te instrumento, de acordo com o art. 55, XI da Lei no. 8.666/93, independentemente de suas ran crições. 

CLÁUSULASEGVNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO (art. 55, inciso jj ,e1 n° 8.655/91). Os serviços serão executados de acordo com as necessidades do Fun: o r unicipal de Saúde, visando à perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato, sob a forria e execução indireta mediante empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO 1:MECO. DAS CONDICÕES DE PAGAMENT2j rt. 55, inciso III, da Lei n° 8.666/93). 
O Fundo Municipal de Saúde pagará a CONTRATADA pelos serviços ora e ver ado, a importância total de R$ 13.200,00 (treze mil e duzentos reais). 

O pagamento será efetuado mensalmente, no valor de R$ 1.100,00 (un- m e cem reais), na tesouraria do Fundo Municipal de Saúde, após autorização do Senhor Secretarie 

§1° - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por ME O crédito em conta corrente indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 15 (qui .- ze) dias, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelo :,:tor responsável pelo recebimento da Prestação de Serviços. 
§2° - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, Junta:r ier1 com o documento de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, Feder,, e Estadual, perante o FGTS - CRF e a CNDT. 
§3° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver ene :ncia de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contrat .al. §4° - Não haverá,' sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Praça Coronel .103C Franci5ory M. Barreto Araujo sin — BallT - C Itr 
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§50 - Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante o período de 12 doze) meses. Caso o Contrato venha a ser prorrogado, o valor poderá vir a ser reajustado, me iante acordo entre as partes, com base na variação do INPC, e desde que compatível com o r de mercado, na forma do art. 65, §80 da Lei no. 8.666/93. 
§60 - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualizaçá) C valor mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC,•IBC S. §70 - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou i•- dirE :amente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargt.•; s )ciais, trabalhistas e previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições d• qii lquer natureza. 

CLÁUSULA OUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 5$, inciso IV.. da Lei n° W.0,193) O presente Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contaoos • partir da data de sua assinatura. 

Parágrafo Único - O prazo contratual acima mencionado poder s r, excepcionalmente, prorrogado na ocorrência das hipóteses previstas nos incisos do art. 57, ,j1c• ia Lei n° 8.666/93. 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVICOS (Art. 5Zi,_11 ciso IV. da Lei n° AM, 8.666193) 
Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA, em conformidade com o Projeto Básico apresentado e Proposta, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com c• dis osto no art. 73, I, a e b, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA SEXTA - DQTACÃO ORÇA.MENTÁBIA (art. 55. inciso V. ,;aj.,' i n. ° 8.666/93), As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas n: o amento da Prefeitura Municipal de Japaratuba, conforme classificação orçamentária detalhada 3ba :o: 

UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA

03001 

AÇÃO 

2036 

ATIVIDADE 

33.90.39.00 

E )NTE DE RECURSO 

12110000 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PAI E  (art. 55. inciso VII e XIII, da Lei n° 8.666/93). 
O Contratado, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: .•ê Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primei' 1 dE ;te instrumento. 30 Comparecer à sede da Prefeitura Municipal de Japaratuba, pel.: rrE ias uma vez por mês, ou quando necessário, a fim de orientar e acompanhar "in loc:" e serviços decorrentes deste contrato. 

Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações ini:iai lente pactuadas. 30 Fazer quando necessário, as alterações em cada sistema/mi; 1u10, decorrentes de mudanças na legislação, melhorias tecnológicas, otimizações e dep ires 5es. 
O Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. :0- Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias a) ri mo cumprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabeleci , a 2i no. 8.666/93; 3,, Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a Kecução do presente Contrato 
30 Comunicar á contratada toda e qualquer ocorrência relacioi •ad, com a execução dos serviços. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS (Art. 55, _ui is° VII, da Lei n° 8.666/93) 
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Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução iota. ou parcial do Obj-e-E,6 
pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar a Contratada is seguintes sanções, 
previstas no art. 87 da Lei no. 8.666/93, garantida a prévia defesa: 
- advertência; 

II - multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo d 10% (dez por cento) 
sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso Injustificado no ser/ ço; 
III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, -o ci so de inexecução total 
ou parcial do mesmo; 
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedim s-nto de contratar com a 
Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administm ção Pública. 

CL4V5U1,.A_DIONA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII. da Lei n° Led /93),
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajt., liCiE 5, constituem motivos 
para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, ne fon ia do artigo 79, da Lei 
no. 8.666/93. 
§1.0 - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por convenid.acia administrativa, a Juízo 
do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelacío j dicial. 
§20 - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado 3 c: municar tal decisão à 
Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência 
§30 - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhLi 1 ônus recairá sobre o 
Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no §2." 0( artigo 79 da Lei no. 
8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO cAscd _pl  ReSCISÃO (Art. 55. 
jncisq_IX. da Lei n° 8.666/93). 
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o 
direito do Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previs' as o artigo 80 da Lei no. 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EEEC )CÃO DO CONTRATO 
E OS CASOS OMISSOS (art. 55. inciso XII. da Lei n° 8.666/93). 
O presente Contrato fundamenta-se: 
I - nos termos da Inexigibilidade de Licitação que, simultaneamente: 

• constam do Processo Administrativo que a originou; 
• não contrariem o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei no. 8.666/93; 
III - nos preceitos do Direito Público; 
IV ". supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e -ias disposições do Direito 
Privado. 
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que s fi rem necessários, em 
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrarJo- e, na ocasião, Termo 
Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FI.fial tZACÃO (Art. 67. Lei 
n° 8.666/93). 
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no. 8.666/93, fica designaJo través de portaria um 
servidor da Prefeitura municipal de Japaratuba, para acompanhar e fisc: liza execução do presente 
Contrato. 
§10 - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a colicorr idade da execução do 
Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são íi leo ados para garantir a 
qualidade desejada. 
520 - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsa bilit ides contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65. Lei n' IL.§ 56/93). 
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos !sts! alados no artigo 65 da 
Lei no. 8.666/93, desde que devidamente comprovados. 

3 



-0000 31/

ESTADO DE SERGIPE 
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§10 - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contra: ai os acréscimos e 

supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto no ar:. 6 , §10 da Lei no. 

8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 

§2° - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecidt net a condição, salvo 

as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acordo :orr o art. 65, §20, II 

da lei no. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de laparatuba, Estado Cif SE 'gipe, como único 

competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do .resente Contrato, 

com renúncia expressa por qualquer outro. 
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instru ter», na presença de 

02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Japaratuba/SE, 14 de janeiro 2019. 

MANL J,447YA MOURA RIBEIRO 
Secratario#4unicIpaI de Saúde 

CONTRATANTE 

E ANDRADE 
JOSE ANDRADE 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

( ._.tv.-),t(52,-) yd • 

N-xf 

4 



ESTADO DE SERGIPE 
FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL 

Praça Padre Caio Tavares, 54 - Bairro - Centro 
CNPJ: 14.807.623/0001-85 

CONTRATO No. 09/2019 

CONTRATO DE PRESTA0 O )E SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM, Di LII LADO, O FUNDO 
MUNICIPAL DA ASSISTE NC A SOCIAL, E DO 
OUTRO, A EMPRESA JCISE ANDRADE - ME, 
DECORRENTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO No. 
01/2019. 

O FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SICIAL, pessoa jurídica do r: Irei o público, inscrita no 
CNPJ: 14.807.623/0001-85, situado na Praça Calo Tavares, 54 - Ce Itro, na Cidade de 
Japaratuba/SE, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato repre:ent do pela secretaria, a 
Senhora Amanda Santos Mendonça Morais, e a Empresa JOSE ANDRAVE ME, inscrita no CNPJ 
sob o n°.28.218.614/0001-63, com endereço à Rua Antônio Mendonça no: 25/233, Ribeirópolis, 
Estado de Sergipe, representada pelo Sócio - Administrador o Senhor, los Andrade, doravante 
denominado CONTRATADA, têm justo e acordado entre si o presente ,:on •ato de Prestação de 
Serviços, acordo com as disposições regulamentares contidas na Lei no. 3.6t 5, de 21 de junho de 
1993, e suas alterações, mediante cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso 1. da  Lei n°  11, 
O presente Contrato tem por objeto a Contratação da Empresa 10SE ANL RAI E - ME, especializada 
no uso assessoramento em controle de combustível com emissão de rel: órios de entrada de 
consumo, com demonstrativos de gráficos com a media de consurr ) lividual por veiculo. 
Controle de frotas com demonstrativos de quantitativos de veículo; e stentes, controle de 
manutenção nos veículos das secretarias vinculadas a administração, c: m emonstrativo da real 
situação física de cada veiculo. Controle de produtividade dos condutoree cot emissão de relatório 
mensal. Controle de divergências ocorridas no mês com indisciplina ocorri a, :orno multas, batidas, 
veículos danificados por negligencia do condutor e outras faltas ocorridas. C )ntrole de saídas dos 
veículos por secretaria com destino do mesmo e relação dos pacients t nsportados com km 
iniciai e final. De acordo com as especificações constantes da Inexigibt: dac e de Licitação e seus 
anexos, e proposta da Contratada, que passam a fazer parte integrai:te este instrumento, de 
acordo com o art. 55, XI da Lei no. 8.666/93, independentemente de SUE. trz Iscrições. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO (art. 55, inciso :iLs  Lei n° 8,666/93), 
Os serviços serão executados de acordo com as necessidades da ' F NDO MUNICIPAL DA 
ASSISTENCIA SOCIAL, visando à perfeita execução dos serviços objeeo t este Contrato, sob a 
forma de execução indireta mediante empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDICÕES PE PAGAMEITÇ (art. 55, inciso III, 
da Lei n° 8.666/93). 
O Fundo Municipal da Assistência Social pagará a CONTRATADA pelos se iços ora avençado, a 
importância total de R$ 6.000,00.(seis mil reais). 

O pagamento será efetuado mensalmente, no valor de R$ 500,00 (qi inhentos reais), na 
tesouraria do fundo municipal da assistência social, após autorização da 'erit )ra secretaria. 

§1° - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, por • -teit de crédito em conta 
corrente indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 15 (t: aire dias, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente certificada pelc se or responsável pelo 
recebimento da Prestação de Serviços. 
§2° - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, jur .are nte cori o documento 
de cobrança, prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, Federa e Estadual, perante o 
FGTS - CRF e a CNDT. 
§3° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto hou‘e r p ndência de liquidação 
de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contiatt. I. 
§4° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

1 
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ESTADO DE SERGIPE 
FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL 

Praça Padre Caio Tavares, 54 — Bairro - Centro 
CNPJ: 14.807.623/0001-85 

§50 - Os preços serão fixos e irreajustáveis, durante o período de 1:: (c )ze) meses. Caso o Contrato venha a ser prorrogado, o valor poderá vir a ser reajustado, medi •nte acordo entre as partes, com base na variação do INPC, e desde que compatível com o pre,;o c mercado, na forma do art. 65, §80 da Lei no. 8.666/93. 
§6° - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do Mor mencionado no caput desta Cláusula, o índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/L: GE §7° - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou inc ret rente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos com pessoal, encargos soz. ais, trabalhistas e previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de ti Jal.: ier natureza. 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV„ da Lei n° 8.(1§_/ 
assinatura. 
O presente Contrato terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contado:. a t 3rtir da data de sua 

Parágrafo Único - O prazo contratual acima mencionado poderá ser. excepcionalmente, prorrogado na ocorrência das hipóteses previstas nos incisos do art. 57, §1' d..3 Lei n° 8.666/93. 

8.666/93) 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUCÃO DOS SERVICOS (Art. 55.  3ig! o IV, da Lei n° 
Os serviços deverão ser executados pela CONTRATADA, em conformidacea -n o Projeto Básico apresentado e Proposta, e o seu recebimento dar-se-á de acordo com o db, da Lei n° 8.666/93. e pos o no art. 73, I, a e 

CLÁUSULA SEXTA - DOTACÃO ORCAMENTÁRIA (art. 55. inciso V. da  4,91,.. . 8.666/93). As despesas com o pagamento do referido objeto estão previstas no c ,.rçar ento da Prefeitura Municipal de Japaratuba, conforme classificação orçamentária detalhada abeixe. 
UNIDADE 

ORÇAMENTÁRIA

04001 

AÇÃO 

2054 

ATIVIDADE 

33.90.39.00 

!,0Ik rE DE RECURSO 

10010000 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PART( ,11. rt. 55, inciso VII e XIII. da Lei n° 8.666/93). 
O Contratado, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: s> Prestar os serviços profissionais constantes da clausula primeira deste istrumento. 

...... > Comparecer à sede da Prefeitura Municipal de Japaratuba, pelo menos uma vez por mês, OU quando necessário, a fim de orientar e acompanhar "in loco" w SE viços decorrentes deste contrato. 
.> Manter, durante toda a execução do contrato, as obrigações inicial.' ler 2 pactuadas. > Fazer quando necessário, as alterações em cada sistema/me luit decorrentes de mudanças na legislação, melhorias tecnológicas, otimizações e depurat . 5e.s 

O Contratante, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: > Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. > Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pltm :umprimento das obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a L i n , 8.666/93; > Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a E :eci ;ão do presente Contrato 
> Comunicar á contratada toda e qualquer ocorrência relacionada con a execução dos serviços. 

DAS PENALIDADES E MULTAS 5 inc so VII, da Lei n° 



ESTADO DE SERGIPE 

FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL 

Praça Padre Caio Tavares, 54 - Bairro - Centro 

CNPJ: 14.807.623/0001-85 

Pelo atraso injustificado na execução do Contrato, pela inexecução total ou parcial do objeto 

pactuado, conforme o caso, o Contratante poderá aplicar a Contratada as eguintes sanções, 

previstas no art. 87 da Lei no. 8,666/93, garantida a prévia defesa: 

- multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, até o máximo c: e 1.i 3/0 (dez por cento) I - advertência; 

sobre o valor do Contrato, em decorrência de atraso injustificado no serviço; 

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso le inexecução total 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimentei di contratar com a ou parcial do mesmo; 

Administração do Contratante, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçã: Pu 

CLMSULA NONA - DA R,gscIsÃo (art. 55, inciso VIII. da Lei n° 8.6E4.1j .11:

Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiC 31S, zonstituem motivos 

para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na fc • ma Jo artigo 79, da Lei 

§1.0 - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniênc 3 ai riinistrativa, a Juizo no. 8.666/93. 

do Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelaçãc lud :ial. 

§20 - No caso de rescisão do Contrato, o Contratante fica obrigado a • som nicar tal decisão à 

Contratada, por escrito, no mínimo com 30 (trinta) dias de antecedência. 

§3° - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenh. im nus recairá sobre o 

Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 20 t io ; -figo 79 da Lei no. 

8.666/93 e alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITO5 _DO CONTRATANTE NO CASO %Lej gsasÃo (Art. 55. 

inciso IX. da Lei n° 8.666/93), 

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contrata: ta r conhece, de logo, o 

direito do Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas nc artigo 80 da Lei no. 

B.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA LEGISLAÇÃO APLIS,AVEL À EXPT& ÃO DQ_CONTRATO 

g OS CASOS OMISSOS (art. 55. inciso XII, da Lei n° 8.666/93). 

O presente Contrato fundamenta-se: 

- nos termos da Inexigibilidade de Licitação que, simultaneamente: 

• constam do Processo Administrativo que a originou; 

• não contrariem o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei no. 8.666/93; 

III - nos preceitos do Direito Público; 

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e i s isposições do Direito 

Privado. 
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fiz,: em necessários, em 

decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavran. o-s , na ocasião, Termo 

Aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO C DA FIS;AL. ACÃO (Art. 67, Lei 

n° 8.666/93). 
Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei no. 8.666/93, fica designa: O ravés de portaria um 

servidor da Prefeitura municipal de 3aparatuba, para acompanhar e fiscz iza, execução do presente 

§1° - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a cor ,orn dade da execução do Contrato. 

Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adm ados para garantir a 

qualidade desejada. 
§2° - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsz ili ides contratuais. 

CLÁUSUJ-A DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERACÕES (Art. 65, Lei n' 8.4 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos íst, 

Lei no. 8.666/93, desde que devidamente comprovados. 

56/93), 
Jlados no artigo 65 da 

3 



ESTADO DE SERGIPE 
FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOC1A1 

Praça Padre Caio Tavares, 64 - Bairro - Centro 
CNPJ: 14.807.623/0001-85 

§1° - O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições cc itr uais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto n: , ar . 65,. §1° da Lei no. 
8.666/93, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato. 
§20 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabel., cidi nesta condição, salvo 
as supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes, de acc: -do :om o art. 65, §20, II 
da lei no. 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - DO FORO 
As partes contratantes elegem o FOro da Cidade de Japaratuba, Esta(' o. Sergipe, como único 
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, 
com renúncia expressa por qualquer outro. 
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este in, trur lento, na presença de 
02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos legais. 

Japaratuba/SE, 14 de janeiro 2019. 

Amanda Santos Mendonça Morais 
Secretaria Municipal da Assistência Social 

CONTRATANTE 

y. Sli,P4 RADE-
N. .10SE ANDRADE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

E N312 5 04át? 
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ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA 

GABINETE DO GESTOR 

CONTRrkTO No 12/2019 

[ERMO DE CONTI ,, DE . 
SERVIÇOS, CELEBRAI: '"NTRI - . • 
AREIA bRANCA, E A ?E.SA . Afír. :• 

O MUNICIPIO DE AREIA BRANCA/SE, inscrito no CNPJ sob o n' 
Joviniano Freire de Oliveira, s/n°, Centro, i! 

CONTR,xr,TANTE, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. .i.LAN 
NUNES SANTOS, brasileo, solteiro, advogado, portador do PG .-. .271. 1 H-3 SP/SF 
c do 03C.219.265-00. residente e domiciliado em Areia 13r.: ,i/SE; 

JOSE ANDRADE - ME, inscrita no CNP) scb no 28—
à Ra António Mendonça, 233, Centro, Ribeirópolis/SE, 

CONTRATADA, neste ato, representada pelo Sr. JOSE ANDRk—
presárli.) portador do RG no 3.980.183-7 SP/SE, tn . .) 
8 ••4 lido em vista o que consta no Processo de 12 .,)ensa Laitacão 

n' Ob/ 2019, cor.-. 'undamentp no artigo 24, inciso 1, c/c com o p.. . Jrirro, 
ri.) 3* .k.;66/1993, ro.solvem firmai o presente Contrato, •odiankr-

. • i r I iICÕeSseguintes: 

AUSULA 1 -• DO OBJETO 

:. :.:ntiaração de empresa especializada no assessorai , 
emissão de relatórios de entrada de consumo 

frota!-- para atender as necessidades deste Município. 

-:.:. .AUSULA II  — DA VIGÊNCIA 

• do contrato será de 12 ;doze) meses, cont ua 
!ci rp 

CLAUSULA III — DO  PREÇO E VALOR DO CONTRATO 

I t t. 

s ajnstaco o valor total do presente Contrato em R$ 1 /.-100,CL -..dezezístt;" 
e quatrocentos reais), a sor pago mensalmente a import, .,a de Pt...1; 1,48a,00 

(Ont mil, quatrocentos e cinquenta reais), conforme 
de bbjeto deste contrato. 

fJet,te vi.11or estão inclusas todas as despesas corri 4.icistc- desc•;.- t , 
contribuições previdenciartas. fiscais, sociais e -J1srai • qu...e. 

em decorrência, itreta e indireta, todas as despesal. :m 
eirt,ip.rinr...aitos e outras despesas necessárias para perfeita 

CLAUSULA IV -• DA DOTAÇÀO ORCAMEN 1"ÁRIA 

-.'. de.pi. as deopirentes deste Contrato correrão p, com.. :: :::i r.-.olact,i 
,..-: ,•:. danai_ i.,

CÓDIGO UNID. PROJETO Ci.—AiSIFICAÇÀ T i'(..:=NTE t":, .i 
ORÇAMENTARIA ATIVIDADE ECONÔMICA i•- .,,:CUR:•••:-:0 

.":'03,) _5396.39.9c , ..,T. 
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ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA 

GABINETE DO GESTOR 

CLAUSULA V - DO PAGAMENTO 

O-, ragal-nentos serão efetuados em ale 30 (trinta) dias ;s 
hábil que os comprove a execução dos serviços; ::ornpanoado la(s) 
notas) fiscal(is), a qual conterá o atesto do setor rw •:insáveil juntamente 

• ,i,rudões mencionadas no item 5.2; 
l'.2. .iti ,,:arnente com a apresentação da Nota Fiscal, a contratada .,erá ::conprover, no 
ato do pagamento; a sua regularidade com o FGTS, INSS, Fazend Feder oo ;Istacicial e 
Municipa, e Regularidade Trabalhista, apresentando copias ou or, 
Lertidc 

iNizio será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enqua O hOU'. peadjfnoia 
lloalclaçáo da obrigação financeira em virtude de penalici , • ou idimplencia 

• :-• i'a: toai; 
G c•NP3 ca contratada constante da nota fiscal e fatura de.• , ser mesmo da 

f..oula,o r' ção aprosentacia no procedimento de dispensa; 
N urn pagamento será efetuado à Contratada enquanto p, :lente ': liqui açic 

quaisgoer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em vir ie de 
inadirr4Oonc1a, sem n que isso gere direito ao pleito de reajusto: nto ataços 
correça,: monetária. 
5.,S. Não serão computados como atraso no pagamento, os :ases 
contratada e os decorrentes da não aprovação dos documentos do 

aceitação do serviço prestado. 
N. liavera reajuste de preço, durante a vigência deste co oJto. porém. 

,nos Os preaos, se necessário, somente quando extinguir a ogência deste ou da 
a de fatoa supervenientes devidamente justificados, me a ate a ,..oili7ação de 

CLAUSULA VI - DAS OBRIGACÕES DAS PARTES 

• • 
• Man!: durante toda a execução do contrato, as exigènc. . te 
oondic.:ios determinadas no futuro instrumento contratual, sob o i de orescisão 

das penalidades previstas; 
• Aloca todos os recursos necessários para se obter uma , • . t.eita o.oacução nos 
aeroiço. . de oriTia plena e satisfatória, sem ônus adicionais rik :ualquio. natureza 
COI ue; 

Respaasabili.?ar- se por todas as despesas, obrigações e Ira deo-o-reales :Ia 
•-tYr.Ctirà. do Coru to, inclusive as de natureza trabalhista, deve . . qua loJ,t;:. co, 
'ernero.,' .30 contraiante comprovante de quitação com os órgãos c, • r.:',etenzao 

fteoonsabliizar-se por evi-mtuais multas, municipais, estaduais . 'dera- ecor.er:ea 
falta por ela cometidas na execução do Contrato; 

, R.esTo.”)sabili7ar-se pelos cianos causados diretamente ao Mc_ •ipio a terreiros 
.1o•corr tes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não iuinde u reduzindo 

ri:,, ,:iansabilidaie a fiscalização ou o acompanhamento pela Cr ratant,.... 
• Peso )nsabili:7ar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou .ar outro .ie 

•verl..a...;ao que 50 façam necessarios à execução do Contrato; 
• Exe.o.lar fieimente o objeto contratado e o prazo estipulado; 
, Não o ;,insferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firri-o. com 

e expf essa anu,:mcia: 
• Nàc. realizar ociacào com outrem, cessão oa transferêncla •Lal 

cisão ou mcorporacão, sem prévia a expressa anuê.r , do Co • 'atanue. 
- :..N FRAIANT: 

• o .acjarrierito nas condições e preço pactuados', 
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ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA 

GABINETE DO GESTOR 

""1 fin 

cri:opa:a: onar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pi curatirsiTiento aaa 

içai( aias lecorrentes do presente Contrato, consoante estabelece Lei nu ai.666/93; 

• DeSIgidr um representante para acompanhar e fiscalizar a e: . cução presente 

,Taont-atia que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrênc» 

~~Comehicar á CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relaciona a - um 
serviço' ailigenciando nos casos que exigem providências preverati e cofr-

CLÁUSULA VII — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

; ,mi-esente Contrato poderá ser rescindido nos termos do Art. e sea,arite.s da Le; 

e alterações introduzidas pelas Leis n° 8.883/94 e 9.6. :98. 
;. .1. .a rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no . • 78, : X11. e XVII 

ai, . • .666/93 e suas alterações posteriores poderá ser feita - ato aailaierai da 
Adinia;si:ração. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elenta. noa: alam alfl 

-/\.al só r.oderá ser feita amigável ou judicialmente. 

aontratual, especialmente os estabelecidos pelo Art. 80 da Le 
.2. fll\ITRATADA reconhece o direito da Administração • Cc7.1'..' 

alterações posteriores. 

..:LÁLISULA VIII — DAS PENALIDADES 

O :vaso no cámprimento do qualquer obrigação assumida se ;aná a aaaNTRATADA 

aaaaa:ionto de multa de mora no valor de 1% (um por C,::1 rnaia aa2.aa iaaaira 

arguia acis po.. ceato) por dia atraso. 
.-5.2 Eu- :aso de inexecução total ou parcial do Contrato, a CON1, FADA .• ,:a aoerada 

aa, forna: prevista pelo Art. a/ da 1 ei n° 8.665193. O aalor das r. ,:as ci. - ..,pariaera 

aaaaaada nfração„9te máximo de 1O (dez por cento) ior naast:, . ••• 
aa 

CLÁUSULA IX — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

9 1 . a• presente Contrato poderá ser alterado conforme estabia e o - 
•---edefoal n° 8,665/93, com alterações posteriores. 
*-).2 ;6,7 alte.raçõea que se fizerem necessárias, durante a vigência Cola :c • podeião 

efetuadas mediante Termo Aditivo e/ou Termo de Re-Ratificaca 
9 3. A ariteric do Contratante, e em função da aecessidaa , 20 

obrigar-se-a a aceitar os acréscimos ou supres- is cr.a f:2.erefi: 
ate a limite de 25"a, (vinte e cinco por cento) do Va; 

: ave 

CaÁUSULA X  - DO FORO 

-a eleito o Foro do Distrito de Areia Branca/SE para 
_ sarainan na execução deste Contrato, renunciando 

Jaaa-l a.?1: outros aor mais privilegiados que sejam ou possam vi -

CLÁUSULA XI —  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. F.à:ern parte integrante do presente contrato, independew 
c.oraiições estaoelecidas na Proposta, os anexos a ele e as no: . 

8.6 993.; 

crimil • cie 

Partis ilea.caa ;Á. ã 

ente a 
~~ tc: LC:1 
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— • 
ESTADO DE SERGIPE 

MUNIC±PIO DE AREIA BRANCA 
GABINETE DO GESTOR 

F s -,sirri , por estarem Justos e Contratados, assinam o prk: 
v'.:3S de ig: 1 teor e forma, para uru só fim ieg , as qu 

Are;a Branca/SE, G3 de janeiro de 2019. 

' - I ' • 
MUNICíPIO DE AREIA BRANCA 

Contratante 
ALAN ANDRELINO NUNES SANTOS 

Gestor do MJnicípio 

JOSE. ANDRADE•— ME 
Contratada 

JOSE ANDRADE 
Representante legal 

c/.." 

..JC) 

0 0 0 0 3 V 
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ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATO N° 05/2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE AREIA BRANCA E A EMPRESA JOSE 
ANDRADE - ME. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA BRANCA/SE, inscrito no CNPJ sob o nc 
11.402.091/0001-08, localizado à Rua Heracliton Diniz, no 90, Centro, doravante 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Gestor, o Sr. FRANCISCO JOSE 
SAMPAIO, brasileiro, casado, dentista, portadora do RG ric) 2.889.856 SSP/PE e do CPF no 
222.517.313-34, residente e domiciliado em Areia Branca/SE: e a empresa JOSE ANDRADE 
- ME, inscrita no CNPJ sob no 28.218.614/0001-63, com sede à Rua António Mendonça, 233. 
Centro, Ribeiropolis/SE, doravante denominada CONTRATADA, neste ato, representada 
pelo Sr. JOSE ANDRADE, brasileiro, maior, capaz, empresário, portador do RG nt• 
3.980.183-7 SSP/SE, inscrito no CPF sob o no 402.765.973-34, tendo em vista o que consta 
no Processo de Dispensa de Licitação n° 02/2019, com fundamento no artigo 24, inciso 
1, c/c com o art. 26, parágrafo único, todos da Lei n° 8.666/1993, resolvem firmar o presente 
Contrato, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

CLAÚS_ULA - DO OBJETO 

1.1 - A Contratada fica obrigada a prestar os serviços de assessoramento em controle de 
combustível com emissão de relatórios de entrada de consumo, com demonstrativos, controle 
de frotas, para atender as necessidades deste Fundo Municipal de Saúde. Serão 
contemplados os veículos da tabela a seguir: 

CLAUSULA II - DA VIGÊNCIA 

2.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presa...rex: 
termo. 
2.2 - Este termo poderá ser prorrogado por igual período, caso sejam preenchidos es 
requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado Cormaimente pela 
autoridade competente, observadas as disposições do Art. 80, da Lei 8.666/93: 
2.2.1. Quando os serviços forem prestados regularmente; 
2.2.2. A Administração ainda tenha interesse na realização dos serviços; 
2.2.3. O valor do Contrato permaneça economicamente vantajosc para Adranistraçào; 
2.2.4. A contratada concorde expressamente com a prorrogação; 
2.2.5. A prorrogação dependerá da realização de pesquisa de mercado que demonstre a 
vantajosidade, para a Administração, das condições e dos preços contratados. 

CLA14ULA III - DO PREÇO E VALOR DO CONTRATO 

3.1 Fica ajustado o valor total do presente Contrato em R$ 12.000,00 (Doze mil reais
para ser pago em 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas no valor de R$ 1.000,00 (um 
mil reais). 
3.2 Neste .valor estão inclusas todas as despesas com impostos, descontos, et-adume-o:ca. 
contribuições previdenciárias, fiscais, sociais e parafiscais, que se!am devidos 
decorrência, direta e indireta, todas as despesas com carrega nto e equipamentos e outras 
despesas necessárias para perfeita realização dos serviços cont tados. 
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CLÁUSULA IV — DA DOTACÀO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes deste Contrato 
saber: 
r-

CÓDIGO UNID. 
ORÇAMENTÁRIA 

19.32 

correrão por conta da dotaçãc orçamentária, e 

PROJETO 
ATIVIDADE 

10 301• 1032• 2063• 

CLAUSULA V — DO PAGAMENTO 

CLASSIFICAÇÃO 
ECONÓMICA 

3390.39.00 

FONTE DE 
RECURSO 

1211

Si. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços, 
mediante apresentação de documento hábil que os comprove, acompanhado da(s) 
respectiva(s) nota(s) fiscal(is), a qual conterá o atesto do setor responsável, juntamente com 
as Certidões mencionadas no item 5.2; 
5.2. Juntamente com a apresentação da Nota Fiscal, a contratada deverá comprovar., no ato 
do pagamento, a sua regularidade com o FGTS, INSS, Fazendas Federai, Estadual e Municipal 
e Regularidade Trabalhista, apresentando cópias ou originais das respectivas certidões; 
5.3. Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 
5.4. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da 
documentação apresentada no procedimento de dispensa; 
5.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de fiquidaçõe 
quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou 
inadimplencia, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correcão 
monetária. 
5.6. Não serão computados como atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis á contratada e 
os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da não aceitação de 
serviço prestado. 
5.7. Não haverá reajuste de preço, durante a vigência deste contrato. Sendo, porém; 
atualizados os preços, se necessário, somente quando extinguir a vigência deste ou da 
existência de fatos supervenientes devidamente justificados, mediante a realização: de 
apostilamento; 
5.8. O não pagamento da fatura no prazo estipulado no item 5.1. acarretará indenização 
inadimplência pela variação do INPC, entre a data final do período de adimplemento de cadé 
parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha a ser fixade pcile 
Governo Federai, na forma do art. 40, XIV, "c" da Lei n° 8.666/93, 

CLAUSULA VI — DAS OBRIGACÕES DAS PARTES 

6.1 - CONTRATADA 
• Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou condições 
determinadas neste instrumento, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades: 
previstas; 
• Atacar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena 
e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 
• Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execucee 
do Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ar) 

contratante comprovante de quitação com os órgãos compete tes; 
• Responsabilizar-se por eventuais muitas, municipais, estadas e federais, decorrentes eo 
faltas por ela cometidas na execução do Contrato; 
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• Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Assistência 
Social ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçãc do Contrato não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
• Responsabilizar-se peia obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outras Termos de 
Autorização que se façam necessários à execução do Contrato; 
• Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 
• Não transferir a outrem, no todo ou em parte; o Contrato firmacio com a Contratante, sem 
prévia e expressa anuência; 
• Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem corno e 
fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

6.2 - CONTRATANTE 
• Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados; 
• Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n0 8.666/93; 
• Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, 
que deverá anotar em registro próprio; todas as ocorrências verificadas; 
• Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

CLÁUSULA VII — DA RkSÇISik9 CONTRATVAL 

7.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nos termos do Art. 77 e seguintes de Lei
8.666/93 e alterações introduzidas pelas Leis n°8.883/94 e 9.648/98. 
7,1.1. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no Art. 78, I a XII e XVII da 1..e• 
8.666/93 e suas alterações posteriores poderá ser feita por ato unilateral da Administraçãe. A 
rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados nos incisos XIII a .a.VI só podera ser 
feita amigável ou judicialmente. 
7.2. A CONTRATADA reconhece o direito da Administração em caso de rescisão contratual, 
especialmente os estabelecidos pelo Art. 80 da Lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA Viu pps DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESC1'SÃO 

8.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece 
de logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas orevistas no ar iaa 
80 da Lei n° 8.666/93. 

CI,ÁUSULA IX — DÁS PENALIDADES 

9.1. O atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida sujeitará a CONTRATADA 
pagamento de multa de mora no valor de 1% (um por cento), mais 0,2% (zero vírgeia ois 
por cento) por dia atraso. 
9.2. Em caso de nexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATADA será apenada na 
forma prevista pelo Art. 87 da Lei n° 8.666/93. O valor das multas correspondera 
gravidade da infração, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do Contrata, em caile 
caso. 

CLÁUSULA X — DAS ALTERACÕES CONTRATUAIS 

10.1. O presente Contrato poderá ser alterado conforme estabelece o art. 65 da Lei Federei 
n° 8.666/93, com alterações posteriores. 
10.2. As alterações que se fizerem necessárias, durante a vigêncidYlo Contrato, poderio s' 
efetuadas mediante Termo Aditivo eiou Termo de Re-Ratificação. N•• 
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CLAUSULA XI - DA LEGISLACÃO APLICÁVEL À EXECUCÃO DO CONTRATO E OS ÇASOS 
OMISSOS 

11.1. O presente Contrato fundamenta-se: 
- Nos termos da Dispensa de Licitação n° 02/2019 que, simultaneamente: 

• Constam do Processo Administrativo que a originou; 
• Não contrariem o interesse público; 
II - Nas demais determinações da Lei 8.666/93; 
III - Nos preceitos do Direito Público; 
IV - Supletivamente, nos princípios da Teoria Gerai dos Contratos e nas disposições do 
Direito Privado. 
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessáridS, em 
decorrência deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião,. Termo 
Aditivo. 

CLÁUSULA XII - DQ RECEBIMENTO DOS 5ERVICOS 

12.1. O objeto deste Registro de Preços será recebido de acordo com o disposto art. 73, II, a 
e b da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA XIII — DO REAJUSTE 

13.1. Os preços fixados não poderão receber reajustes em periodicidade inferior a 12 (doze) 
meses; 
13.2. Decorridos 12 (doze) meses de execução contratuai, o reajuste será aplicado com base 
no índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), acumulado dos últimos 12 meses, 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 
13.3. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será 
adotado o que for definido pelo Governo Federal. 

CLÁUSULA XIV — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Fazem parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição; ae 
condições estabelecidas na Proposta, o projeto básico e as normas contidas na Lei (o'' 
8.666/1993; 
14.2. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93, fica designado o servidor José 
Eduardo Rodrigues Oliveira, lotado na Secretaria de Obras, Transportes, Urbanismo e 
Saneamento deste Município, para acompanhar e fiscalizar execução do presente Contrato 
14,3. E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato, em 02 (duas; vias de igual teor e forma, para um só fim legal, que as quais vão assinadas pelos 
contratantes e duas testemunhas. 
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CLÁUSULA XV - DO FORO 

15.1. Fica eieito o Foro do Distrito de Areia Branca/SE para dirimir questões que porventura 
surgirem na execução deste Contrato, renunciando as partes, desde já, a quaisquer outros, 
por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser, 

TESTEMUNHAS: 

1 

Areia Branca/SE, 03 de janeiro de 2019. 

FUNDO MUNICIPAL DE SA/6.DE DE AREIA BRANCA 
Contrátante 

FRANCISCO JOSÉ SAMPAIO 
Gestor do FMS 

JOSÉ ANDRADE -ME 
Contratada 

JOSÉ ANDRADE 
Representante Legai 

2 



ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONTRATO N° 02/ 2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERvxo QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE AREIA BRANCA E 
EMPRESA JOSE ANDRADE — ME. 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE AREIA BRANCA/SE, inscrito no 
CNP.) sob o n° 14.787.720/0001-53, localizado à Praça Francisco Monteiro. no 4433; Centro. 
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por sua Gestora; a Sr. z.
IRANI BATISTA SANTOS, brasileira, casada, servidora, portadora do RG no 609.699 
SSP/SE e do CPF no 405.376.505-63, residente e domiciliado em Areia Branca/SE: e a 
empresa JOSE ANDRADE - ME, inscrita no CNP) sob no 28.218.614/0001-63, com sede à 
Rua Antônio Mendonça, 233, Centro, Ribeirópolis/SE, doravante denominada CONTRATADA, 
neste ato, representada pelo Sr. JOSE ANDRADE, brasileiro, maior, capaz, empresário, 
portador do RG no 3.980.183-7 SSP/SE, inscrito no CPF sob o no 402.765.978-34, tendo em 
vista o que consta no Processo de Dispensa de Licitação n° 01/2019, com fundamento 
no artigo 24, inciso 1, c/c com c art. 26, parágrafo único, todos da Lei n° 8.666/1992, 
resolvem firmar o presente Contrato, mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

CLAÚSULA 1— DO OBJETO 

1.1 A Contratada fica obrigada a prestar os serviços de assessoramento em controla de 
combustível com emissão de relatórios de entrada de consumo, com demonstrativos, controle 
de frotas, para atender as necessidades deste Fundo Municipal de Assistência Social, 
conforme proleto básico Anexo. 

CLAUSULA II — DA VIGÊNCIA 

2.1 - A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do presente 
termo. 
2.2 Este termo poderá ser prorrogado por igual período, caso sejam n preenchidos c,
requisitos abaixo enumerados de forma simultânea, e autorizado Carnalmente ¡sele 
autoridade competente, observadas as disposições do Art. 80, da Lei 8.666/93: 
2.2.1. Quando os serviços forem prestados regularmente; 
2.2.2. A Administração ainda tenha interesse na realização dos serviços; 
2.2,3. O valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para Administração; 
2.2.4. A contratada concorde expressamente com a prorrogação; 
2.2,5. A prorrogação dependerá da realização de pesquisa de mercado que demonstre a 
vantajosidade, para a Administração, das condições e dos preços contratados. 

CLAUSULKIII — DO PREÇO E VALOR DO CONTRATQ 

3.1 - Fica ajustado o valor total do presente Contrato em R$ 9.600,00 (Nove mil e 
seiscentos reais), para ser pago em 12 (doze) parcelas mensais e consecutivas no valor 
R$ 800,00 (Oitocentos reais). 
3.2 - Neste valor estão inclusas todas as despesas com impostos, descontos, emoiumentos 
contribuições previdenciárias, fiscais, sociais e parafiscais, que sejam devidos ens 
decorrência, direta e indireta, todas as despesas com carregamento e equipamentos e outra: 
despesas necessárias para perfeita realização dos serviços contratados. 
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CLÁUSULA IV — DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes deste Contrato correrão por conta da dotação orçamentária, a saber: 

CÓDIGO UNID. 
ORÇAMENTÁRIA 

18.27 

PROJETO 
ATIVIDADE 

2.043 

CLASSIFICAÇÃO 
FONTE DE RECURSO ECONÔMICA 

/ 3390.39.00 1001 

CLAUSULA V — DO PAGAMENTO 

5.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a execução dos serviços, mediante apresentação de documento hábil que os comprove, acompanhado da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is), a qual conterá o atesto do setor responsável, juntamente com as Certidões mencionadas no item 5.2; 
5.2. Juntamente com a apresentação da Nota Fiscal, a contratada deverá comprovar, no ato do pagamento, a sua regularidade com o FGTS, INSS, Fazendas Federai, Estadual e Municipal e Regularidade Trabalhista, apresentando cópias ou originais das respectivas certidões; 5.3. Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 5.4. O CNPi da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento de dispensa; 
5.5. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de :recos ou correção monetária. 
5.5. Não serão computados corno atraso no pagamento, os atrasos atribuíveis à contraLada e os decorrentes da não aprovação dos documentos de quitação ou, ainda da não aceitação do serviço prestado. 
5.7. Não haverà reajuste de preço, durante a vigência deste contrato. Sendo, oorérre atualizados os preços, se necessário, somente quando extinguir a vigência deste ou nn existência de fatos supervenientes devidamente justificados, mediante a realizaçãoapostilamento; 
5.8. O não pagamento da fatura no prazo estipulado no item 5.1. acarretará indenização por inadimpiência peia variação do INPC, entre a data final do período de adimplemento d aia parcela até a data do efetivo pagamento, ou outro índice que venha a ser fixado oelo Governo Federal, na forma do art. 40, XIV, "c"da Lei ne 8.666/93. 

CLAUSULA VI — DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

6.1 - CONTRATADA 
• Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de regularidade ou condições determinadas neste instrumento, sob pena de sua rescisão e aplicação das penalidades previstas; 
• Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita execução, de forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; • Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execi.i .. e do Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer »In contratante comprovante de quitação com os órgãos competentes; • Responsabilizar-se por eventuais multas, munic;pais, estaduais e federais, decorrerees de faltas por ela cometidas na execução do Contrato; 
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• Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Fundo Municipal de Assistência 
Social ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
• Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de 
Autorização que se façam necessários à execução do Contrato; 
• Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 
• Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, sere 
prévia e expressa anuência; 
• Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como ai 
fusão, cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

6.2 - CONTRATANTE 
• Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados; 
• Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei no 8.666/93; 
• Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 
• Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos 
serviços, diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

CLÁUSULA VII — DA RESCISÃO CONTRATUAL 

7.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nos termos do Art. 77 e seguintes da L i n'" 8.666/93 e alterações introduzidas pelas Leis rir-' 8.883/94 e 9.648/98. 7.1.1. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no Art. 78, 1 a XII e XVII da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores poderá ser feita por ato unilateral da Administração. A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados nos incisos XIII a XVI só poderá ser feita amigável ou judicialmente. 
7.2. A CONTRATADA reconhece o direito da Administração em caso de rescisão contratual, especialmente os estabelecidos pelo Art. 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA VIII - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO 

8.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no ardia° 80 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA IX — DAS PENALIDADES 

9.1. o atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida sujeitará a CONTRATADA aa pagamento de multa de mora no valor de 1% (um por cento), mais 0,2% (zero virgula dois por cento) por dia atraso. • 9.2. Em caso de inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATADA será apenada na forma prevista pelo Art. 87 da Lei no 8.666/93. O valor das multas correspondera à gravidade da infração, até o máximo de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, em cada 
Caso. 

CLÁUSULA X — DAS AIJERACOES CONTRATUAIS 

10.1. O presente Contrato poderá ser alterado conforme estabelece o art. 65 da Lei Feo'era n° 8.666/93, com alterações posteriores. 
10.2. As alterações que se fizerem necessárias, durante a vigência do Contrato, podertlo ser efetuadas mediante Termo Aditivo e/ou Termo de Re-Ratificação. 
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CLÁUSULA XI - DA LEGISLACÃO APLICÁVE1 À Execu_çÃo DQ COMBATO E OS CAS_Qp. OMISSOS 

11.1. O presente Contrato fundamenta-se; 
I - Nos termos da Dispensa de Licitação n° 01/2019 que, simultaneamente: • Constam do Processo Administrativo que a originou; 
• Não contrariem o interesse público; 
II - Nas demais determinações da Lei 8.666/93; III - Nos preceitos do Direito Público; 
IV - Supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições elo Direito Privado, 
Parágrafo Único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste Contrato. serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 

CLÁUSULA XII - DO RECEBIMENTO_PQS SERVICOS 

12.1. O objeto deste Registro de Preços será recebido de acordo com o disposto art. 73, II, a e b da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA XJII — DO REAJUSTE 

13.1. Os preços fixados não poderão receber reajustes em periodicidade inferior a 12 ..doze) meses; 
13.2. Decorridos 12 (doze) meses de execução contratual, o reajuste será aplicado com oaseno índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), acumulado dos últimos 12 meses, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 13.3. Caso a legislação altere o prazo de reajuste ou o índice definido no item anterior, será adotado o que for definido peio Governo Federal. 

CLÁUSULA XIV — DAS DISPOSICÕES FINAIS 

14.1, Fazem parte integrante do presente contrato, independentemente de transcrição, a‘.. condições estabelecidas na Proposta, o projeto básico e as normas contidas na Lei ne. 8.666/1993; 
14.2. Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n° 8.666/93, fica designado o servidor José Eduardo Rodrigues Oliveira, lotado na Secretaria de Obras, Transportes, Urbanismo) e Saneamento deste Município, para acompanhar e fiscalizar execução do priesente Contrato. 14,3. E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só fim legal, que as quais vão assinadas neios. contratantes e duas testemunhas. 
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MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLÁUSULA XV - DO FORO 

15.1. Fica &eito o Foro do Distrito de Areia Branca/SE para dirimir questões que porventura 
sumirem na execução deste Contrato, renunciando as partes, desde já, a quaisquer outros, 
por mais privilegiados que sejam ou possam vir a ser. 

Areia Branca/SE, 03 de janeiro de 2019. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE AREIA BRANCA 
Contratante 

IRANI BATISTA SANTOS 
Gestora do FMAS 

Jon ANDRADE '.1/41krift 
Contratada 

JOSÉ ANDRADE 
Representante Legai 
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CONTRATO N° 5/2019 
Contrato de prestação de serviços que entre si celebram o 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEDRA MOLEiSE e a 
Empresa JOSÉ ANDRADE - ME. 

Por este instrumento particular de contrato reuniram-se, de um lado, o FUND UNICIPAL DE SAÚDE 
DE PEDRA MOLE, Estado de Sergipe, pessoa jurídica de direito público interno, situada a Praça João 
Lucas de Santana, 115 — Centro, CEP: 49.512-000, CNPJ: 12.009.169/0001-91, doravante apenas 
CONTRATANTE, aqui representada por aqui representado por Fábio Carvalho de Andrade, bra-
sileiro, casado, Secretário Municipal de Saúde e do outro lado a empresa JOSÉ ANDRADE - ME, ins-
crita no CNPJ sob o n° 28.218.614/0001-63, sediada na Rua Antônio Mendonça CEP: 49.530-0000, 
doravante denominado CONTRATADO têm justo e contratado o integral cumprimento das cláusu-
las e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Ari 55,1 da Lei n° 8.666/93) 
1.1 - O objeto do presente contrato é a prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e 
consultoria no controle de combustíveis, transportes, produtividade, divergências e saídas dos veícu-
los por secretaria para outras localidades com km inicial e final, pelo período de 12 (doze) meses 
para o exercício de 2019, compreendendo os seguintes serviços: 

• Assessoramento em controle de combustível com emissão de Relatórios de Entrada de Consu-
mo, com demonstrativos de gráficos com a média de consumo individual por veículo. Controle 
de Frotas com demonstrativo de quantitativos de veículos das secretarias vinculadas a Admi-
nistração, com demonstrativo da real situação fisica de cada veículo. 

• Controle de produtividade dos condutores com emissão de relatório mensal. 

• Controle de divergências ocorridas no mês com indisciplina ocorridas, como multas, batidas, 
veículos danificados por negligência do condutor e outras faltas ocorridas. 

o Controle de saídas dos veículos por secretaria com destino do mesmo e relação dos pacientes 
transportados com km inicial e final. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO (Art. 55, Il da Lei n° 
8.666/93) 

2.1 - O regime de execução apresentado neste contrato é do tipo empreitada por preço global, contra-
tada a prestação de serviço por preço total e certo; 

2.2 — A forma de execução é do tipo execução indireta. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 55,111 da 
Lei n° 8.666/93) 

3.1. No tocante aos serviços prestados para o município de Pedra Mole/SE a CONTRATANTE paga-
rá a CONTRATADA o valor mensal de R$ 600,00 (seiscentos reais). 
3.1.1. O valor global do contrato perfaz o montante de R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais). 
3.2. O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após o prazo constante na cláusula quarz---, 
ta, mediante acordo formal entre as partes, com base no IPC-A para o período. 
3.3. O pagamento será efetuado até o 100 (décimo) dia do mês subsequente ao vencimento. 
3.4. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor corr otÍne a 
serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes docum 

Praça João Lucas de Santana, 115 - Telefax: (79)3459-1240 - Centro - 49.512-000 - Pedra Mole/SE CNPJ - 13.100.482/0001-01 - e-mai l . 
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a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s); 
1)) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS e 

CNDT, válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal. 
3.5. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço na Praça 
João Lucas de Santana, n° 167, Bairro Centro, na cidade de Pedra Mole, Estado de Sergipe, dos quais 
após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados 
ao Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores; 
3.6. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem 
cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7° §2°, Inciso III, da Lei 
n° 4.320/1964, art. 5° e 7°, §2°, Inciso III, da Lei n°8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO (Art. 55,1V da Lei n° 8.666/93) 
Este contrato tem vigência a partir da data da sua assinatura e término em 31 de dezembro de 20--, 
podendo, a critério das partes, ser prorrogado nos termos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 55, V da Lei n° 8.666/93) 
As despesas decorrentes do presente Contrato, correrá por conta da dotação orçamentária abaixo, 

••••• 

com saldo suficiente, assim discriminado: 
03001 — Fundo Municipal de Saúde 
10.122.0007.2024 — Manutenção da Sec. Municipal de Saúde 
3390.35.00 — Serviço de Consultoria 
FR 1211 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 55, VII da Lei n° 
8.666/93) 

6.1 — São obrigações da CONTRATANTE: 
a) Proporcionar todas as condições para a execução dos serviços e disponibilizar tudo o que se faça 
necessário para que a CONTRATADO(A) possa eficientemente realizar os seus serviços; 
b) Efetuar o pagamento na forma convencionada na cláusula quarta do presente instrumento, dentro 
do prazo previsto, desde que atendidas todas as formalidades. 
c) A CONTRATANTE não se responsabiliza pelos encargos com o pessoal utilizado pelo(a) CON-
TRATADO(A), no desempenho de suas atividades. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (Art. 55, VII da Lei n° 
8.666/93) 

7.1 - São obrigações do(A) CONTRATADO(A): 
a) Comparecer à sede da CONTRATANTE, duas vezes por semana, a fim de elaborar in loco os ser-
viços decorrentes do presente contrato; 
b) prestar assessoria e treinamento de servidores na área de transportes, controle de combustível, 
almoxarifado e patrimônio a todas as secretarias e fundos vinculados ao Município de Pedra Mo-
le/SE. 
c) manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitações para a sua contrafação, 
bem como todas as obrigações por ele assumidas na sua proposta; 
d) apresentar relatórios sempre que solicitados pela CONTRATANTE; 
e) manter dados atualizados, em total consonância com a legislação vigente. 
O responsabilizar-se por eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE na execução do pres 
contrato; 

Praça João Lucas de Santana, 115 - Telefax: (79)3459-1240 - Centro - 49.512-000 - Pedra CNPJ 13.100.482/0001-01 - e-mail: 
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g) Caso ocorra o atraso no pagamento dos serviços objeto do presente contrato, por um período supe-
rior a 90 (noventa) dias, o(a) CONTRATADO(A) fica autorizado(a) a suspender os serviços contra-
tados, até a efetiva regularização de todos os débitos vencidos, conforme inciso XV do art. 78 da Lei 
8.666/93 e suas complementações. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES (Art. 55, VII da Lei n° 8.666/93) 

8.1. A CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas nos incisos Ia IV, do art. 87, da Lei 
n° 8.666/93, pela inexecução total ou parcial das cláusulas e condições deste contrato, ou execução 
do seu objeto em desacordo com a discriminação contida em sua proposta, parte integrante deste 
ajuste; 
8.2. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições aqui ajustadas ou 
execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa 
de 0,10/o (zero vírgula um por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela não cumprida, até que 
seja sanada a respectiva irregularidade, considerando a data da Notificação como termo inicial para 
aplicação da sanção, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei ou regulamento; 
8.3. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso sem a que a CONTRATADA tenha sanado qualquer das 
eventuais irregularidades previstas no item anterior, será aplicada multa de 1% (um por cento), 
calculada sobre o valor do contrato; 

8.4. A desistência injustificada por qualquer das partes na execução do presente pacto, implicará o 
pagamento de valor estipulado em 10% (dez por cento) do valor contratado, devidamente corrigido, 
mais as despesas que por acaso se façam necessárias para sua cobrança. 

CLÁUSULA NONA — DA RESCISÃO (Art. 55, VM e IX da Lei n° 8.666/93) 

O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato, é motivo justo para a rescisão do 
mesmo. De acordo com o art. 79, da Lei n° 8.666/93, a rescisão do contrato poderá ser: 

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos in-
cisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei n° 8.666/93; 

II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termos no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para Administração; 

III. Judicial, nos termos da legislação. 

Parágrafo Primeiro — Constituem motivos de rescisão do contrato os casos relacionados no art. 78, 
incisos 1 a XVII da Lei n° 8.666/93. 
Parágrafo Segundo — Reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão adminis-
trativa prevista no art. 77, da Lei n° 8.666/93. 
Parágrafo Terceiro - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

Parágrafo Quarto — Caso a CONTRATANTE deixe de cumprir suas obrigações no tocante ao en-
vio das informações previstas na cláusula sexta, item II, por período superior a três meses, também 
ensejará rescisão contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA VINCULAÇÃO (Art. 55, XI da Lei n" 8.666/93) 

O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos da proposta oferecida pela CONTRATA-
DA, bem como ao Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação, com base no. art. 25, 
inciso II, em harmonia com o art. 13, inciso III, todos da Lei n° 8.666/93, e suas alteraçõ s. 

Praça João Lucas de Santana, 115 — Telefax: (79)3459-1240 — Centro — 49.512-000 — Pedra Mole/S 
CNPJ: 13.100.482/0001-01 - e 
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CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA — DA LEGISLAÇÃO (Art. 55, XII da Lei n° 8.666 93) 
O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n° 8.666/93, com as alterações existentes até a presente data, e será regido pelos princípios norteadores do Direito Administrativo e Constitu-cional. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA — DA FONTE DOS RECURSOS 
A despesa prevista na cláusula segunda, correrá por conta de recursos próprios. 

CLÁUSULA DÉCIMA—TERCEIRA — DO FORO (Art. 55, § 2" da Lei n° 8.666/93) 
Fica eleito o foro do município de Pedra Mole, Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente Con-trato. 

E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para -um único e só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos 

FÁBIO CARVALHO IÀ ANDRADE 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

Pedra Mole/SE, 02 de janeiro de 2019. 

JOSÉ ANDItAlEk 
JOSÉ ANDRADE - ME 

CONTRATADO 

CPF: 

CPF: 

Uaná O, á Cniiii0 
ek-983 241___ 

Praça João Lucas de Santana, 115 - Telefax: (79)3459-1240 - Centro - 49.512-000 - Pedra Mole/SE CNPJ: 13.100.452/0001..01 - 
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EXTRATO DO CONTRATO N°. 5/2019 

Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEDRA MOLE/SE 

Contratado: JOSÉ ANDRADE - ME. — inscrita no CNPJ sob o n° 28.218.614/0001-63, com endereço 
residencial na Rua Antônio Mendonça, 233 — Casa 03 — Centro — CEP: 49.530-000 — Ribeirópo-
lis/SE. 

Base Legal: Art. 25, inciso II da Lei N°. 8.666/93 

OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria no controle de 
combustíveis, transportes, produtividade, divergências e saídas dos veículos por secretaria para ou-
tras localidades com km inicial e final, pelo período de 12 (doze) meses para o exercício de 2019. 

Valor Total: R$ 7.200,00 (sete mil e duzentos reais). 

Vigência: 02 de janeiro a 31 de dezembro de 2019. 

Classificação Orçamentária: 
03001 — Fundo Municipal de Saúde 
10.122.0007.2024 — Manutenção da Sec. Municipal de Saúde 
3390.35.00 — Serviços de Consultoria 
FR 1211 

Nota de Empenho N° /2019. 

Publique-se, conforme previsto no Art. 61, § Único da Lei N°. 8.666/93 

Pedra Mole/SE, 02 de janeiro de 2019. 

FÁBIO CARNiAtHO DE ANDRADE 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CERTIDÃO 

Certifico que o Extrato de Contrato acima foi afixado no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de 
Pedra Mole/SE, para conhecimento dos interessados, em conformidade com o Art. 13, inciso XII, da 
Constituição Estadual. 

Pedra Mole SE, 02 de janeiro de 2019. 

;„ t, 
EDIEIDE Sitt4tOS CRUZ OLIVEIRA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Praça João Lucas de Santana, 115 - Telefax: (79)3459-1240 - Centro - 49.512-000 - Pedra Mole/SE CNPJ: 13.100.482/0001.01 - e-mail 
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CONTRATO N° 11/2019 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSO-
RIA E CONSULTORIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNI-
CÍPIO DE PEDRA MOLE/SE E A EMPRESA JOSÉ ANDRA-
DE - ME. 

Por este instrumento particular de contrato reuniram-se, de um lado, O MUNICÍPIO DE PEDRA MOLE, 
Estado de Sergipe, pessoa jurídica de direito público interno, situada a Praça João Lucas de Santana, 
167 — Centro, CEP: 49.512-000, CNPJ: 13.100.482/0001-01, doravante denominada CONTRA-
TANTE, aqui representado por seu titular, o Sr. JOÃO JOSÉ DE CARVALHO NETO, brasileiro, Prefei-
to Municipal, residente e domiciliado na sede deste Município; e do outro lado a JOSÉ ANDRADE - 
ME, inscrita no CNPJ sob o n° 28.218.614/0001-63, sediada na Rua Antônio Mendonça CEP: 
49.530-0000, doravante denominado CONTRATADO têm justo e contratado o integral cumprimen-
to das cláusulas e condições que seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (Art. 55,1 da Lei n° 8.666/93) 

1.1 - O objeto do presente contrato é a prestação de serviços técnicos especiáÍizados de assessoria e 
consultoria no controle de combustíveis, transportes, produtividade, divergências e saídas dos veícu-
los por secretaria para outras localidades com km inicial e final, pelo período de 12 (doze) meses 
para o exercício de 2019, compreendendo os seguintes serviços: 

• Assessoramento em controle de combustível com emissão de Relatórios de Entrada de Consu-
mo, com demonstrativos de gráficos com a média de consumo individual por veículo. Controle 
das Frotas com demonstrativo de quantitativos de veículos das secretarias vinculadas a Admi-
nistração, com demonstrativo da real situação física de cada veículo. 

• Controle de produtividade dos condutores com emissão de relatório -nensal. 

• Controle de divergências ocorridas no mês com indisciplina ocorridas, como multas, batidas, 
veículos danificados por negligência do condutor e outras faltas ocorridas. 

• Controle de saídas dos veículos por secretaria com destino do mesmo e relação dos pacientes 
transportados com km inicial e final. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO (Art. 55, II da Lei n° 
8.666/93) 

2.1 - O regime de execução apresentado neste contrato é do tipo empreitada por preço global, contra-
tada a prestação de serviço por preço total e certo; 

2.2 — A forma de execução é do tipo execução indireta. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (Art. 55, III da 
Lei n° 8.666/93) 

3.1. No tocante aos serviços prestados para o município de Pedra Mole/SE a CONTRATANTE paga-
rá a CONTRATADA o valor mensal de R$ 1.200,00 (dois mil e duzentos reais). 
3.1.1. O valor global do contrato perfaz o montante de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos 
reais). 
3.2. O valor constante nesta cláusula poderá ser reajustado, após o prazo constante na cláusula quar-
ta, mediante acordo formal entre as partes, com base no IPC-A para o período. 
3.3. O pagamento será efetuado até o 10° (décimo) dia do mês subsequente ao vencimento 

Praça Jogo Lucas de Santana, 167 -- Telefax: (79)3459-1225 — Centro 49.512-000 — Pedra Mole/SE CNPJ: 13.100.482/0001-01 - e-mail : 
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3.4. O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor correspondente aos serviços efetivamente prestados, mediante apresentação dos seguintes documentos: 
a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s); 
b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT, válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal. 

3.5. Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço na Praça João Lucas de Santana, n° 167, Bairro Centro, na cidade de Pedra Mole, Estado de Sergipe, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores; 
3.6. O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 70 §2°, Inciso III, da Lei n° 4.320/1964, art. 5° e 70, §2°, Inciso III, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO (Art. 55,1V da Lei n° 8.666/93) 
Este contrato tem vigência a partir da data da sua assinatura e término em 31 e dezembro de 20--, podendo, a critério das partes, ser prorrogado nos termos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (Art. 55, V da Lei n° 8.666/93) As despesas decorrentes do presente Contrato, correrá por conta da dotação orçamentária abaixo, com saldo suficiente, assim discriminado: 
02004 — Secretaria Municipal de Administração 
04.122.0001.2004 — Manutenção da Secretaria de Administração 3390.3500 — Serviços de Consultoria 
FR 1001 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 55, VII da Lei n° 8.666/93) 

6.1 — São obrigações da CONTRATANTE: 
a) Proporcionar todas as condições para a execução dos serviços e disponibilizar tudo o que se faça necessário para que a CONTRATADO(A) possa eficientemente realizar os seus serviços; b) Efetuar o pagamento na forma convencionada na cláusula quarta do presente instrumento, dentro do prazo previsto, desde que atendidas todas as formalidades. 
c) A CONTRATANTE não se responsabiliza pelos encargos com o pessoal utilizado pelo(a) CON-TRATADO(A), no desempenho de suas atividades. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (Art. 55, VII da Lei n° 8.666/93) 

7.1 - São obrigações do(A) CONTRATADO(A): 
a) Comparecer à sede da CONTRATANTE, duas vezes por semana, a fim de elaborar in loco os ser-viços decorrentes do presente contrato; 
b) prestar assessoria e treinamento de servidores na área de transportes, controle de combustível, 

Mo-le/SE. 
alrnoxarifado e patrimônio a todas as secretarias e fundos vinculados ao Município de Pedra Mo-
c) manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitações para a sua contratação, bem como todas as obrigações por ele assumidas na sua proposta; d) apresentar relatórios sempre que solicitados pela CONTRATANTE; 

Praça Jogo Lucas de Santana, 167 - Telefax: (79)3459-1225 - Ccntro - 49.512-000 - Pedra Mole/SE CNP]: 13,100.482/0001-01 - e-mail: 
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e) manter dados atualizados, em total consonância com a legislação vigente. 
f) responsabilizar-se por eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE na execução do presente 
contrato; 

g) Caso ocorra o atraso no pagamento dos serviços objeto do presente contrato, por um período supe-
rior a 90 (noventa) dias, o(a) CONTRATADO(A) fica autorizado(a) a suspender os serviços contra-
tados, até a efetiva regularização de todos os débitos vencidos, conforme inciso XV do art. 78 da Lei 
8.666/93 e suas complementações. 

CLÁUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES (Art. 55, VII da Lei n° 8.666/ 

8.1. A CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas nos incisos 1 a IV, do art. 87, da Lei 
n° 8.666/93, pela inexecução total ou parcial das cláusulas e condições deste contrato, ou execução 
do seu objeto em desacordo com a discriminação contida em sua proposta, parte integrante deste 
ajuste; 
8.2. Na hipótese de descumprimento total ou parcial das cláusulas e condições aqui ajustadas ou 
execução em desacordo com a proposta apresentada, será aplicada, garantida a ampla defesa, multa 
de 0,1% (zero vírgula um por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela não cumprida, até que 
seja sanada a respectiva irregularidade, considerando a data da Notificação como termo inicial para 
aplicação da sanção, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei ou regulamento; 
8.3. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso sem a que a CONTRATADA tenha sanado qualquer das 
eventuais irregularidades previstas no item anterior, será aplicada multa de 1% (um por cento), 
calculada sobre o valor do contrato; 

8.4. A desistência injustificada por qualquer das partes na execução do presente pacto, implicará o 
pagamento de valor estipulado em 10% (dez por cento) do valor contratado, devidamente corrigido, 
mais as despesas que por acaso se façam necessárias para sua cobrança. 

CLÁUSULA NONA — DA RESCISÃO (Art. 55, VIII e IX da Lei n° 8.666/93) 
O inadimplemento de qualquer das cláusulas do presente contrato, é motivo justo para a rescisão do 
mesmo. De acordo com o art. 79, da Lei n° 8.666/93, a rescisão do contrato poderá ser: 

I. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos in-
cisos I a XII e XVII do artigo 78, da Lei n° 8.666/93; 
Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termos no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para Administração; 

III. Judicial, nos termos da legislação. 

Parágrafo Primeiro — Constituem motivos de rescisão do contrato os casos relacionados no art. 78, incisos I a XVII da Lei n° 8.666/93. 
Parágrafo Segundo — Reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão adminis-trativa prevista no art. 77, da Lei n° 8.666/93. 
Parágrafo Terceiro - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

Parágrafo Quarto — Caso a CONTRATANTE deixe de cumprir suas obrigações no tocante ao en-vio das informações previstas na cláusula sexta, item II, por período superior a três meses, também ensejará rescisão contratual. 
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CLÁUSULA DÉCIMA — DA VINCULAÇÃO (Art. 55, XI da Lei n° 8.666/93) 

O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos da proposta oferecida pela CONTRATA-
DA, bem como ao Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação, com base no art. 25, 
inciso II, em harmonia com o art. 13, inciso III, todos da Lei n° 8.666/93, e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA — DA LEGISLAÇÃO (Art. 55, XII da Lei n° 8.666/93) 

O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n° 8.666/93, com as alterações existentes 
até a presente data, e será regido pelos princípios norteadores do Direito Administrativo e Constitu-
cional. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA — DA FONTE DOS RECURSOS 

A despesa prevista na cláusula segunda, correrá por conta de recursos próprios. 

CLÁUSULA DÉCIMA—TERCEIRA — DO FORO (Art. 55, § 2° da Lei n" 8.666/93) 

Fica eleito o foro do município de Pedra Mole, Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente Con-
trato. 

E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular de Contrato 
em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a 
fim de que possa surtir os efeitos legais. 

JOÃO Jos ARVALHO NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

Testemunhas: CPF: 

Pedra Mole/SE, 02 de janeiro de 2019. 

:1,4 / )SE• 
elD-RA 

. 

JOSÉ ANDRADE - ME • 
CONTRATADO 

Évt-inio(^).4c à 
-CPR-981-191.9grn---

CPF: erpleá, mtais sadaw 
-----feroarkiftwftWeimOimhil~skiez--

r;Pf: 74.588.42841 
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EXTRATO DO CONTRATO N°. 11/2019 

Contratante: MUNICÍPIO DE PEDRA MOLFJSE 

Contratado: JOSÉ ANDRADE - ME. — inscrita no CNPJ sob o n° 28.218.614/00  com endereço 
residencial na Rua Antônio Mendonça, 233 — Casa 03 — Centro — CEP: 49.530-000 — Ribeirópo-
lis/SE. 

Base Legal: Art. 25, inciso II da Lei N°. 8.666/93 

OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria no controle de combustíveis, transportes, produtividade, divergências e saídas dos veículos por secretaria para ou-tras localidades com km inicial e final, pelo período de 12 (doze) meses para o exercício de 2019. 

Valor Total: R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais). 

Vigência: 02 de janeiro a 31 de dezembro de 2019. 

Classificação Orçamentária: 
02004 — Secretaria Municipal de Administração 
04.122.0001.2004 — Manutenção da Secretaria de Administração 
3390.3500 — Serviços de Consultoria 
FR 1001 

Nota de Empenho N° /2019. 

Publique-se, conforme previsto no Art. 61, § Único da Lei N°. 8.666/93 

Pedra Mole/SE, 02 de janeiro de 2019. 

JOÃO JOSÉ DE CARVALHO NETO 
PREFEITO MUNICIPAL 

CERTIDÃO 

Certifico que o Extrato de Contrato acima foi afixado no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de Pedra Mole/SE, para conhecimento dos interessados, em conformidade com o Art. 13, inciso XII, da Constituição Estadual. 

Pedra Mole SE, 02 de janeiro de 2019. 

EDIEIDE SÁSITÓS-CRUZ OLIVEIRA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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Simples Nacional - Consulta Optantes 

Data da consulta: 05/12/2019 

I-1:1 Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ : 28.218.614/0001-63 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial : JOSE ANDRADE 

E Situação Atual 

Situação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 19/07/2017 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

G 
O Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

e Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

E Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

Cí Eventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 
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ESTADO DE SERGIPE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATO /2019 

CONTRATO DE ASSESSORIA NO 
CONTROLE DE COMBUSTÍVEL E 
CONTROLE DE FROTAS, QUE ENTRE 
SI FIRMAM O FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE CARIFtA E A EMPRESA 
JOSE ANDRADE - ME, COMO A 
SEGUIR SE LÊ. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE CARIRA — ESTADO DE 
SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, Praça Jose Durval de Matos, s/n° — Centro — Carira — 
Sergipe CEP: 49.550-000 Sergipe, inscrita no CNPJ. N° 11.402.080/0001-28, adiante denominado 

- CONTRATANTE, neste ato representado por sua Gestora a Sra RENATA FÁTIMA DE SOUZA, 
brasileira, maior, residente e domiciliado nesta Cidade e de outro lado, a empresa JOSE ANDRADE - 
ME, com endereço a Rua Antônio Mendonça n° 225/233, Centro de Ribeirópolis/SE, inscrita no CNPJ 
sob. n° 28.218.614/0001-63, neste ato sendo representado pelo seu Sócio o Sr. Jose Andrade, RG n° 
3.980.183-7, CPF sob o n° 402.765.978-34, adiante denominada CONTRATADA, para o fim especial de 
firmar o presente Contrato para ASSESSORIA NO CONTROLE DE COMBUSTIVEL E CONTROLE 
DE FROTAS, com fundamento no Art. 24, Inciso II da Lei n.° 8.666/93, combinada com as demais 
normas de direito aplicáveis a espécie, cuja cláusulas e condições estão a seguir descritas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA NO CONTROLE DE COMBUSTÍVEL E CONTROLE DE 
FROTAS DESTE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

2.1. Integram o presente Contrato, como se nele estivessem transcritos, para todos os fins de 
direito, os seguintes documentos, os quais as partes contratantes declaram ter conhecimento do seu teor. 

- Justificativa 
- Orçamento Prévio da contratada 
- Lei n.° 8.666/93 e Legislação Complementar. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1. O presente Contrato terá inicio a partir de 19 de Fevereiro de 2019 e termino em 31 
de dezembro de 2019. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA 

4.1 São obrigações da Contratada, além de outras previstas no corpo deste Contrato e nos 
documentos aplicáveis discriminados na Cláusula Segunda, as seguintes: 

a) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, durante a vigência do Contrato, em conformidade com o disposto na Lei n.° 

Praça José Durval de Matos, sn — Centro — Carira — Sergipe CEP: 49.550-000 
CNPJ. 11.402.080/0001-28 
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8.666/93; 

b) Solicitar da Contratante, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos que 
julgar necessário, que possam vir a comprometer a execução do objeto contratual; 

c) Responsabilizar-se integralmente pelos danos que vier causar ao Fundo Municipal ou a 
terceiros, por si ou por seus empregados, isentando a FMS de todas e quaisquer reclamações 
que possam surgir, decorrentes da prestação de serviço, do objeto deste Contrato; 

d) Responsabilizar-se com as despesas referentes aos serviços prestados; 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante, além de outras previstas no corpo deste Contrato e documentos aplicáveis, discriminados na Cláusula Segunda, as seguintes: 

5.2. Efetuar os pagamentos dos valores constantes da Cláusula Sexta e devidos à Contratada; 
5.3. Fornecer os dados técnicos e esclarecimentos solicitados pela Contratada, em tempo hábil, de forma a não comprometer a execução do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR CONTRATADO 

6.1. O valor mensal é de R$ 1.000,00 (Mil reais) sendo 01 (uma) parcela de 333,33 (Trezentos e trinta e reais), totalizando o valor global de R$ 10.333,33 (Dez mil trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos) levando-se em consideração o estipulado na cláusula primeira deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro — No valor acima referido estão incluídos todas as despesas que direta ou indiretamente decorrem do objeto deste Contrato, inclusive os custos da Contratada com seu pessoal e respectivos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, administrativos, impostos, taxas, emolumentos, outras contribuições de qualquer natureza e demais custos previstos na legislação vigente. 

CLÁUSULA SÉTIMA — CONDICÕES DE PAGAMENTOS E DA INADIMPLÊNCIA 

7.1. O pagamento será efetuado de acordo com o serviço, em até 05 (dias) após o recebimento da Nota Fiscal, com a devida autenticação do serviço e as certidões negativas de FGTS, ESTADUAL, MUNICIPAL, CONJUNTA FEDERAL E CNDT; 

Parágrafo Primeiro — Os documentos de cobrança não comprovados serão devolvidos com os respectivos indicativos de correção a serem efetuados e, neste caso, a data de sua reapresentação será a data início para a nova contagem de prazo que disporá ao Fundo Municipal de Saúde de Carira para efetuar o pagamento nas condições estipuladas no item 7.1. 

CLÁUSULA OITAVA — DA CESSÃO DE DIREITOS 

8.1. A Contratada não poderá ceder ou transferir no todo ou em parte o objeto do presente Contrato, salvo com autorização prévia e por escrito da Contratante. 

Praça José Durval de Matos, sn — Centro — Carira — Sergipe CEP: 49.550-000 
CNPJ. 11.402.080/0001-28 
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CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 

9.1. A inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, ou descumprimento de quaisquer 
das cláusulas contratuais, sujeitara a contratada às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato por parte da Contratada ensejará a sua 
rescisão por ato unilateral e escrito por parte da Contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e 
XVII, do art. 78 e seu Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93. 

10.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII e XIII do Art. Supracitado, sem 
que tenha havido culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovado, que 
houver sofrido, tendo ainda direito a: 

I — Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA CLASSFICAÇÁO ORÇAMENTÁRIA 
11.1 As despesas correntes deste Contrato correrão por conta da seguinte classificação: 

090100 — FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
2032 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
33903900 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA 
12110000 - FR 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS DISPOSICÕES GERAIS 

12.1. A execução dos serviços será atestada pela Secretária de Saúde; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA BASE LEGAL 

13.1 Este Contrato será regido pelo Art. 24, Inciso II da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (Art. 67, Lei n° 8.666/93). 

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n°. 8.666/93 ficará designado o Sr. Renata Fátima de Souza como Gestor de Contrato e a Sra. Luciene Lima De Rezende como fiscal de contrato. 
§10 - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada. §2° - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 

1.4.1 Fica desde já eleito, de comum acordo entre as partes contratantes, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o foro da Cidade de Carira, para dirimir todas as dúvidas e questões decorrentes da execução deste Contrato. 

E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de 

Praça José Durval de Matos, sn — Centro — Carira — Sergipe CEP: 49.550-000 
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igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas. 

Carira/SE, 19 de Fevereiro de 2019. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
RENATA FÁTIMA DE SOUZA 

CONTRATANTE 

I SE ANDRAD 
JOSE ANDRADE 
CONTRATADO 

Testemunhas: 
1.  

2. 2.  CIY`rk, 

Praça José Durval de Matos, sn — Centro — Carira — Sergipe CEP: 49.550-000 
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ESTADO DE SERGIPE 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONTRATO N° /2019 

CONTRATO DE ASSESSORIA NO 
CONTROLE DE COMBUSTÍVEL E 
CONTROLE DE FROTAS, QUE ENTRE SI 
FIRMAM O FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E A EMPRESA 
JOSE ANDRADE - ME. 

Pelo presente instrumento particular de Contrato, reuniram-se de um lado o FUNDO MUNICIPAL 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CARTRA, ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ/MF sob n.° 14.535.072/0001-48, com sede à Praça Olímpio Rabelo de Moraes, 
• 56, Centro, na cidade de Carira, Estado de Sergipe, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representado pela Gestora Municipal de Assistência Social, SIMONE OLIVEIRA PEIXOTO CHAGAS, 
brasileira, residente e domiciliado nesta cidade e de outro lado, a empresa JOSE ANDRADE - ME, com 
endereço a Rua Antônio Mendonça, n° 225/233, Bairro: Centro de Ribeirópolis - Sergipe, inscrita no CNPJ 
sob. n° 28.218.614/0001-63, neste ato sendo representado pelo seu Sócio o Sr. JOSE ANDRADE, RG n° 
3.980.183-7, CPF sob o n° 402.765.978-34, adiante denominada CONTRATADA, para o fim especial de 
firmar o presente Contrato para ASSESSORIA NO CONTROLE DE COMBUSTÍVEL E CONTROLE 
DE FROTAS, com fundamento no Art. 24, Inciso II da Lei n.° 8.666/93, combinada com as demais 
normas de direito aplicáveis a espécie, cuja cláusulas e condições estão a seguir descritas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente Contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ASSESSORIA NO CONTROLE DE COMBUSTÍVEL E CONTROLE DE 
FROTAS DESTE FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL — SERGIPE; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

2.1. Integram o presente Contrato, como se nele estivessem transcritos, para todos os fins de 
direito, os seguintes documentos, os quais as partes contratantes declaram ter conhecimento do seu teor. 

- Justificativa 
- Orçamento Prévio da contratada 
- Lei n.° 8.666/93 e Legislação Complementar. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1. O presente Contrato terá inicio a partir de 18 de Fevereiro de 2019 e termino em 31 
de Dezembro de 2019. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1 São obrigações da Contratada, além de outras previstas no c 
documentos aplicáveis discriminados na Cláusula Segunda, as seguintes: 

a) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supress que se fizerem 

Praça Olímpio Rabelo de Morais, n° 56 Centro — Carira — Sergipe CEP: 49. 0-000 
CNPJ. 14.535.072/0001-48 
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necessários, durante a vigência do Contrato, em conformidade com o disposto na Lei n.° 
8.666/93; 

b) Solicitar da Contratante, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos que 
julgar necessário, que possam vir a comprometer a execução do objeto contratual; 

c) Responsabili7nr-se integralmente pelos danos que vier causar ao FUNDO MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL ou a terceiros, por si ou por seus empregados, isentando a FMAS 
de todas e quaisquer reclamações que possam surgir, decorrentes da prestação de serviço, do 
objeto deste Contrato; 

d) Responsabilizar-se com as despesas referentes aos serviços prestados a este município; 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante, além de outras previstas no corpo deste Contrato e 
documentos aplicáveis, discriminados na Cláusula Segunda, as seguintes: 

5.2. Efetuar os pagamentos dos valores constantes da Cláusula Sexta e devidos à Contratada; 
5.3. Fornecer os dados técnicos e esclarecimentos solicitados pela Contratada, em tempo 

hábil, de forma a não comprometer a execução do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR CONTRATADO 

6.1. O valor mensal é de R$ 700,00 (Setecentos reais), sendo que 1 (uma) parcela será de 
R$ 256,66 (Duzentos e cinquenta e seis reais e sessenta e seis centavos) totalizando o valor global de 
R$ 7.256,66 (Sete mil duzentos e cinquenta e seis reais e sessenta e seis centavos) levando-se em 
consideração o estipulado na cláusula primeira deste Contrato. 

Parágrafo Primeiro — No valor acima referido estão incluídos todas as despesas que direta ou 
indiretamente decorrem do objeto deste Contrato, inclusive os custos da Contratada com seu pessoal e 

spectivos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, administrativos, impostos, taxas, emolumentos, 
—"outras contribuições de qualquer natureza e demais custos previstos na legislação vigente. 

CLÁUSULA SÉTIMA — CONDIC05ES DE PAGAMENTOS E DA INADIMPLÊNCIA 

7.1. O pagamento será efetuado de acordo com o serviço prestado, em até 05 (dias) após o 
recebimento da Nota Fiscal, com a devida autenticação do serviço e as certidões negativas da CONJUNTA 
FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL, FGTS E CNDT; 

Parágrafo Primeiro — Os documentos de cobrança não comprovados serão devolvidos com 
os respectivos indicativos de correção a serem efetuados e, neste caso, a data de sua reapresentação será a 
data início para a nova contagem de prazo que disporá ao Fundo Municipal de Assistência Social para 
efetuar o pagamento nas condições estipuladas no item 7.1. 

CLÁUSULA OITAVA — DA CESSÃO DE DIREITOS 

Praça Olímpio Rabelo de Morais, n° 56— Centro — Carira — Sergipe CEP. .5so-doo 
CNPJ. 14.535.072/0001-48 
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8.1. A Contratada não poderá ceder ou transferir no todo ou em parte o objeto do presente 
Contrato, salvo com autorização prévia e por escrito da Contratante. 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 

9.1. A inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, ou descumprimento de quaisquer 
das cláusulas contratuais, sujeitara a contratada às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato por parte da Contratada ensejará a sua 
rescisão por ato unilateral e escrito por parte da Contratante, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e 
XVII, do art. 78 e seu Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93. 

10.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII e XIII do Art. Supracitado, sem 
que tenha havido culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovado, que 
houver sofrido, tendo ainda direito a: 

I — Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA CLASSFICAÇÃO ORCAMENTÁRIA 
11.1 As despesas correntes deste Contrato correrão por conta da seguinte classificação: 

100200 — FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÉNCL4 SOCIAL 
2041 — MANUTENÇÃO DE SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
3390.39.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
FR: 10010000 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A execução dos serviços será atestada pela Gestora da Pasta; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA BASE LEGAL 

13.1 Este Contrato será regido pelo Art. 24, Inciso II da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — ACOMPANHAMENTO E FISCALIZACÃO 

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n°. 8.666/93 fica designado Simone Oliveira Peixoto 
Chagas como Gestora do Contrato e Sergio de Rezende Lima com fiscal de contrato, para acompanhar e 
fiscalizar a execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a sua 
execução e determinado o que for necessário á regularização das falhas ou defeitos observados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO 

1.4.1 Fica desde já eleito, de comum acordo entre as partes c expressa 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o foro da Cidade de todas 
as dúvidas e questões decorrentes da execução deste Contrato. 

Praça Olímpio Rabelo de Morais, n° 56 — Centro Carira — Sergipe CE 
CNPJ. 14.535.072/0001-48 

9.550-000 
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E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas. 

Carira/ E, 18 de F vereiro de 2019. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSIS NCIA S i IAL 
SIMONE OLIVEIRA PEIXOTO CHAGAS 

CONTRATANTE 

JOSE ANDRAD 
JOSE ANDRADE 
CONTRATADO 

Teste,munhas:. 
1.  'ÇrNÇ3 C-.`k\Ze-Z\.  

,Rin43,W~:) 

Praça Olímpio Rabelo de Morais, n° 56 — Centro — Carira — Sergipe CEP: 49.550-000 
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CONTRATO N° /2019 

TERMO DE CONTRATO DE 
ASSESSORIA NO CONTROLE DE 
COMBUSTÍVEL E FROTAS, QUE 
ENTRE SI FIRMAM O MUNICIPIO 
DE CARIRA E A EMPRESA JOSE 
ANDRADE - ME, COMO A SEGUIR SE 
LÊ. 

O MUNICIPIO DE CARIRA — ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, Rua 
\nanias Jose dos Santos, n° 684 — Centro — Carira — Sergipe CEP: 49.550-000 Sergipe, inscrita no CNPJ. 

14° 13.099.882/0001-36, adiante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito o 

' Sr 
ARODOALDO CHAGAS, brasileiro, maior, residente e domiciliado nesta Cidade, e de outro lado, a 

empresa JOSE ANDRADE ME, com endereço a Rua Antônio Mendonça n° 233, Bairro: Centro de 
Ribeirópolis/Sergipe, inscrita no CNPJ sob. N° 28.218.614/0001-63, neste ato sendo representado por seu 
Sócio Administrador o S. JOSE ANDRADE portador do RG n° 3.980.183-7 e CPF n° 402.765.978-34 
adiante denominada CON1RATADA, para o fim especial de firmar o presente contrato de assessoria no 
controle de combustível e frota de veículos, com fundamento no Art. 24, Inciso II da Lei n.° 8.666/93, 
combinada com as demais normas de direito aplicáveis a espécie, cuja cláusulas e condições estão a seguir 
descritas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. Constitui objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ASSESSORIA NO CONTROLE DE COMBUSTÍVEL E CONTROLE DE FROTAS DESTE 
MUNICÍPIO; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

2.1. Integram o presente Contrato, como se nele estivessem transcritos, para todos os fins de 
direito, os seguintes documentos, os quais as partes contratantes declaram ter conhecimento do seu teor. 

- Justificativa 
- Orçamento Prévio da contratada 
- Lei n.° 8.666/93 e Legislação Complementar. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 

3.1. O presente Contrato terá inicio a partir de 19 de Fevereiro de 2019 e termino em 31 
de Dezembro de 2019. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1 São obrigações da Contratada, além de outras previstas no corpo d'esifCContrato e nos 
documentos aplicáveis discriminados na Cláusula Segunda, as seguintes: 

a) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressõe que se fizerem 

Rua Ananias Jose dos Santos. n° 684 - Centro Carira - Sergipe CEP: 49.55 
CNPJ. 13.099.882/0001-36 
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necessários, durante a vigência do Contrato, em conformidade com o disposto na Lei n.° 
8.666/93; 

b) Solicitar da Contratante, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos que 
julgar necessário, que possam vir a comprometer a execução do objeto contratual; 

c) Responsabilizar-se integralmente pelos danos que vier causar a Prefeitura Municipal de 
Carira ou a terceiros, por si ou por seus empregados, isentando a PMC de todas e quaisquer 
reclamações que possam surgir, decorrentes da prestação de serviço, do objeto deste 
Contrato; 

d) Responsabilizar-se com as despesas referentes à entrega dos produtos, salarial, impostos e 
quaisquer tributos que venha a inserir sobre o fornecimento; 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante, além de outras previstas no corpo deste Contrato e 
documentos aplicáveis, discriminados na Cláusula Segunda, as seguintes: 

5.2. Efetuar os pagamentos dos valores constantes da Cláusula Sexta e devidos à Contratada; 

5.3. Fornecer os dados técnicos e esclarecimentos solicitados pela Contratada, em tempo 
hábil, de forma a não comprometer a execução do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR CONTRATADO 

6.1. O valor mensal deste Contrato é de RS 1.450,00 (Mil quatrocentos e cinquenta reais) 
sendo 1 (uma) parcela de R$ 483,33 (quatrocentos e oitenta e três reais e trinta e três centavos) 
totalizando o valor global de R$ 14.983,33 (Quatorze mil novecentos e oitenta e três reais e trinta e 
centavos), levando-se em consideração o estipulado na cláusula primeira deste Contrato. 

.rágrafo Primeiro — No valor acima referido estão incluídos todas as despesas que direta ou 
indiretamente decorrem do objeto deste Contrato, inclusive os custos da Contratada com seu pessoal e 

_Jespectivos encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, administrativos, impostos, taxas, emolumentos, 
Jutras contribuições de qualquer natureza e demais custos previstos na legislação vigente. 

CLÁUSULA SÉTIMA — CONDICÕES DE PAGAMENTOS E DA INADIMPLÊNCIA 

7.1. O pagamento será efetuado de acordo com o fornecimento, em até 05 (dias) após o 
recebimento da Nota Fiscal, com a devida autenticação do serviço e as certidões negativas de FGTS, 
ESTADUAL, MUNICIPAL, CONJUNTA FEDERAL E CNDT; 

Parágrafo Primeiro -- Os documentos de cobrança não comprovados serão devolvidos com 
os respectivos indicativos de correção a serem efetuados e, neste caso, a data de sua reapresentação será a 
data início para a nova contagem de prazo que disporá a Prefeitura Municipal de Carira para efetuar o 
pagamento nas condições estipuladas no item 7.1. 

CLÁUSULA OITAVA — DA CESSÃO DE DIREITOS 

Rua ?manias Jose dos Santos, n° 684 —.Centro Carira - 
C NPJ. 13.099.882/0001-36 

e ipe EP: 49.550-9W 
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8.1. A Contratada não poderá ceder ou transferir no todo ou em parte o objeto do presente 
Contrato, salvo com autorização prévia e por escrito da Contratante. 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 

9.1. A inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, ou descumprimento de quaisquer 
das cláusulas contratuais, sujeitara a contratada às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1. A inexecução total ou parcial do Contrato por parte da Contratada ensejará a sua 
rescisão por ato unilateral e escrito por parte da Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e 
:VII, do art. 78 e seu Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93. 

10.2. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII e XIII do Art. Supracitado, sem 
que tenha havido culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovado, que 
houver sofrido, tendo ainda direito a: 

I — Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA CLASSFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas correntes deste Contrato correrão por conta da seguinte classificação: 

080100 — SECRETARIA DOS SERVIÇOS E DAS OBRAS PUBLICAS 
2027 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DOS SERVIÇOS E DAS OBRAS PUBLICAS 
3390.39.00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 
FR: 10010000 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A execução dos serviços será atestada pelo Secretário de Obras; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA BASE LEGAL 

13.1 Este Contrato será regido pelo Art. 24, Inciso Il da Lei n.° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
(Art. 67, Lei n° 8.666/93). 

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei n°. 8.666/93 fica designado o Sr. Juliano de Jesus Vasconcelos 
como Gestor de Contrato e Jose Eugenio Nunes, para acompanhar e fiscalizar a execução do presente 
Contrato. 
§1° - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do Contrato 
com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualida4e desejada. 
§2° - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contrata 

Rua Ananias Jose dos Santos, n° 6 arira — Sergipe CEP: 49.550-00 
CNPJ. 13.0 .882/0001-36 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

1.4.1 Fica desde já eleito, de comum acordo entre as partes contratantes, com expressa 
renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, o foro da Cidade de Carira, para dirimir todas 
as dúvidas e questões decorrentes da execução deste Contrato. 

E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de 
igual teor e para um só efeito, na presença das testemunhas. 

Carira/SE, 19 de Fevereiro d 019. 

M1 CIPI, DE CARIRA 
ODOALDO CHAGAS 
CONTRATANTE 

,i0SE ANDRADE — ME 
JOSE ANDRADE 
CONTRATADO 

Testemunhas: 
1. 6.70,ralid:.' 

- c-
z.  . NÇmlin-k 

Rua Ananias Jose dos Santos, n° 684 — Centro — Carira — Sergipe CEP: 49.550-000 
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CONTRATO N° 32/2019 

Ur„ 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHÃO E A 
EMPRESA JOSÉ ANDRADE - ME. 

Por este instrumento particular de contrato, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINHÃO, Estado de Sergipe, Pessoa Jurídica de Direito Público, COM endereço à Av, Governador 
José Rollemberg Leite, n° 01, Centro, Pinhão/SE, inscrito no CNPJ sob n° 13.100.680/0001-67, 
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, aqui representada pela Prefeita Municipal. 
a Sra. Ana Rosa dos Santos Costa Oliveira, brasileira, maior, capaz, residente e domiciliada na 
sede deste município, portadora do RG n° 1.200.606 SSP/SE e do CPF n° 005.132.465-25, 
residente e domiciliada na sede deste Município; e do outro lado a empresa José Andrade-ME, 
sediada à Rua Antônio Mendonça, n° 233, Casa 03, Centro, Ribeirópolis/SE, inscrita no CNPJ 
sob n° 28.218.614/0001-63, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada 
pelo Sr. José Andrade, portador do RG. n° 3.980.183-7 SSP/SE, e CPF n° 402.765.978-34, têm 
justo e acordado o integral cumprimento das cláusulas e condições a seguir: 

I CLÁUSULA PRIMEIRA - VINCULAÇÁO 
1.1 - O presente contrato vincula-se às determinações da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores 
alterações, e Proposta de Preços da contratada e as disposições da Dispensa de Licitação n° 
19/2019. 

1. CLÁUSULA SEGUNDA -OBJETO 
2.1 — O presente contrato tem por objeto, a Contratação de empresa especializada em 
prestação de serviço em Assessoramento em controle de combustível com emissão de 
relatórios de entrada de consumo, com demonstrativos de gráficos com a média de 
consumo individual por veiculo, controle de frotas com demonstrativo de quantitativos de 
veículos existentes e controle de manutenção nos veículos das Secretarias vinculadas à 
Administração, exceto Fundo Municipal de Saúde, com demonstrativo da real situação física 
de cada veiculo. 

1 

CLÁUSULA.TERCEIRA, — DO PRAZO 
O presente contrato terá a vigência de 08 (oito) meses, contados a partir da data da sua assinatura 
até 31/12/2019. 

CLÁUSULA QUARTA - PREÇOS E VALOR DO CONTRATO 
a) O presente contrato perfaz o valor mensal de R$ 800,00 (oitocentos reais), totalizando o valor 
global de R$ 6.400,00 (Seis mil e quatrocentos reais) a serem pagos pela CONTRANTE até o 
dia 10 (dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços pela CONTRATADA. 
b) Será de responsabilidade da contratada todas as despesas que direta ou indiretamente 
decorram da prestação de serviços ora contratados, inclusive custos com pessoal. encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de 
qualquer natureza. 

CLAUSULA QUINTA =CONDIÇÕES /LOCAL DA PRESTAÇÃO:DE SERVIÇOS 
5.1 — A Autoridade Competente atestará a prestação dos serviços através de aposição de carimbo 
na Nota Fiscal. 
5.2 — Depois de atestada, a Nota Fiscal será encaminhada ao Setor Financeiro da contratante 
juntamente com os documentos que a acompanham para liquidação e pagamento. 
5.3 — O recebimento e aceite dos serviços se darão após a verificação de sua execução nos termos 
do presente contrato. 
5.4 — A CONTRATANTE designará um servidor que deverá acompanhar o andamento dos serviços 
e fiscalizar os trabalhos realizados sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registros 

Prece: Meranc 80p3, - Teie'ex (79; 3461-1242 - Centro - 49.517-000 - PintulUSE 
CNPJ. 13.1co.63C,roo1-67 www.pribee.s.e.gov br 
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próprios as falhas e solicitando as medidas corretivas ao preposto da CONTRATADA, para que 
tome as devidas providências. 
5.5 - Eventuais faltas dos empregados da CONTRATADA, sem a devida substituição, devidamente 
documentada em formulários anexos ao processo de execução, implicará no desconto 

correspondente ao valor da parcela dos serviços não prestados. 
5.6 - A fiscalização dos funcionários deverá ser realizada pela CONTRATADA, que deverá 

providenciar a cobertura de eventuais faltas para que os serviços ocorram de acordo com o 

previsto, e também, substituir seus empregados que não estejam executando os serviços de 

acordo com o avençado e demais normas técnicas aplicáveis, bem como tomar as devidas 

providências para sanar eventuais falhas no andamento do serviço, que serão requeridas pelo 

gestor do contrato por parte da CONTRATANTE. 

914 

CLÁUSULA SEXTA PAGAMENTO. 

6.1 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 
a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente; 

b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviço, atestada(s) e liquidada(s); 

c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT, 

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal; 

6.1.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados no endereço 

Praça Mariano Bispo, SN° - Centro - Pinhão/SE, dos quais após atestados pela autoridade 

competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor Financeiro para fins 
de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores; 
6.1.2 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a 
ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7°§ 2°, inciso 
III, da Lei n° 4.320/1964, art. 5° e 7°, § 2°, inciso III, da Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA SÉTIMA- DA:DOTAÇÃO ORÇAIlIgNTAIRIA 

7.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de dotações orçamentárias, constantes do 
orçamento para o exercício financeiro de 2019, conforme abaixo: 

02- Prefeitura Municipal de Pinhão 
03 - Secretaria Municipal de Administração 
04.122.0001.2.005 - Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 
3390.39.00 - Outros serviços de terceiros - Pessoa Jurídica 
FR 1.001 Recursos Ordinários 

CLÁUSULA OITAVA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES, DAS PARTES 

8.1 A CONTRATADA tem as seguintes obrigações: 
a) Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no procedimento de licitação que deu origem ao contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação 
das penalidades ora previstas. 
b) Alocar todos os recursos necessários para se obter perfeita prestação de serviços, de forma 
plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante. 
c) Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do 
contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à 
CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos competentes. 
d) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas 
por ela cometidas na execução do contrato. 
e) Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem á 
CONTRATANTE durante o serviço prestado, hipótese em que fará a reparação devida, com o 
necessário ressarcimento em dinheiro, no prazo improrrogável de 30 dias, indepe e de 
avisos ou interpelação judicial. 

Praça - Manano Bispo. S/N - Telefax (79) 3461.1242 - Centro- 49.517.000- P•nhão/SE 
CNPJ: 13.100 68000C1.07 www wrhao se gov.br 
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O Em caso de falta da prestação de serviço objeto deste contrato. responsabilizar-se, na forma da 
Lei, pelo inadimplemento do contrato, ficando o ônus sob sua responsabilidade. 
g) Não poderá transferir total ou parcialmente o contrato. Também não poderá subcontratar, ainda 
que parcialmente, a execução do seu objeto. 
h) A execução deste contrato será acompanhada e fiscalizada por pessoas designadas pela 
administração. 

FECAUSULA NONA - RESCISÃO CONTRATUAL 
a) O presente contrato poderá ser rescindido nos termos do art.77 e seguintes da Lei 8.666/93 e 
alterações introduzidas pelas Leis 8.883/94 e 9.648/98. 
b) A rescisão contratual ocorrida pelos motivos elencados no art.78, 1 à XII e XVII, da Lei 8.666/93, 
poderá ser feita por ato unilateral da Administração. 
c) A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração em caso de rescisão contratual, 
especialmente os estabelecidos pelo art.79 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

i) 

MEM. 

a) O atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida sujeitará o contratado ao pagamento 
de multa de mora no valor de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrata por dia de 
atraso. 
b) Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, o contratado será penalizado na forma 
prevista pelo art.87 da Lei 8.666/93. O valor das multas correspondera à gravidade da infração, até 
o máximo de 10% do valor do contrato, em cada caso. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DÓ FORO 
11.1 - Para quaisquer ações decorrentes do presente Contrato fica eleito o Foro de Pinhão. 
Comarca de Frei Paulo/SE, com exclusão de outro qualquer por mais privilegiado que seja. 
11.2 - E, por se acharem justos e contratados, CONTRATANTE e CONTRATADA assinam o 
presente Contrato em 02(duas) vias de igual teor e forma e para um só efeito jurídico na presença 
das testemunhas abaixo identificadas. 

ANA ROSA DO ANTO COSTA OLIVEIRA 
REFEITA NICIPAL 

Contrat te 

Testemunha 

Pinhão (SE), 02 de maio de 2019. 

JOSÉ ANDRADE 
José Andrade-ME 

Contratada 

-1&\ 
PF n°  rCZ- 1-
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CONTRATO N° 07/2019 

ESTADO SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHÃO 

FINDO MUNICPAL DE SAÚDE 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE' ENTRE Si 
CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PINHÃO/SE E A 
EMPRESA JOSE ANDRADE — ME. 

Por este instrumento particular de contrato, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHÃO, 
através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, situada a Av. 
José Rollemberg Leite, n° 01 — Centro, CEP 49517-000, CNPJ 11.336.033/0001-23, doravante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, aqui representada por sua secretária, Sra. Sheila 
Rafaela do Nascimento Silva, brasileira, maior e capaz, portadora do RG n° 1.479.174 SSP/SE e 
do CPF n° 006.548.985-37, residente e domiciliada na Rua Justino Pereira, n° 49, Centro, 
Pinhão/SE; e do outro lado a Empresa JOSE ANDRADE — ME, sediada na Rua Antônio 
Mendonça, n° 233, Bairro: Centro, Ribeirópolis, CEP n° 49.530-000, inscrita no CNPJ sob n° 
28.218.614/0001-63, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, representada pelo Sr. 
José Andrade, RG n° 3.980.183-7 SSP/SE, e CPF n° 402.765.978-34, têm justo e acordado o 
integral cumprimento das cláusulas e condições a seguir: 

PU—MU PRIMEIRA - VINCULAÇÃO 

1.2 - O presente contrato vincula-se às determinações da Lei Federal n° 8.666/93 e posteriores 
alterações, e Proposta de Preços da contratada e as disposições da Dispensa de Licitação n° 
04/2019. 

CLÁUSULA SEGUNDA OBJETO 

2.1 — O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de assessoramento em controle de combustível com emissão de 
relatórios de entrada de consumo, com demonstrativos de gráficos com a media de 
consumo individual por veículo. Controle frotas com demonstrativo de quantitativos de 
veículos do Fundo Municipal de Saúde de Pinhão/SE, com demonstrativo da real situação 
física de cada veículo, durante o exercício de 2019. 

CLAUSULA TERCgiRA — DO PRAZO - 

O presente contrato terá a vigência de 08 (oito) meses, contados a partir da sua assinatura até 
31/12/2019. 

CLÁUSULA QUARTA - PRE EVALOR DO CONTRATO 

a) O presente contrato perfaz o valor mensal de R$ 700,00 (Setecentos reais), totalzando o valor 
global de R$ 5.600,00 (Cinco mil e seiscentos reais) a serem pagos pela CONTRANTE até o dia 
10 (dez) do mês subsequente ao da prestação dos serviços pela CONTRATADA. 
b) Será de responsabilidade da contratada todas as despesas que direta ou indiretamente 
decorram do fornecimento ora contratado, inclusive custos com pessoal, encargos sociais. 
trabalhistas e previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer 
natureza. 

1 ciÁusuLA,OUIPITA CONDiçõEs /LOCAL DA PRorrAçAo DE:tEIWKOS 

5.1 — A Autoridade Competente atestará a prestação dos serviços através de aposição de carimbo 
na Nota Fiscal. 
5.2 — Depois de atestada, a Nota Fiscal será encaminhada ao Setor Financeiro da contratante 
juntamente com os documentos que a acompanham para liquidação e pagamento. 
5.3 — O recebimento e aceite dos serviços se darão após a verificação de sua execução nos termos 
do presente contrato. 
5.4 — A CONTRATANTE designará um servidor que deverá acompanhar o andam nto dos serviços 
e fiscalizar os trabalhos realizados sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anot-ittv em registros 
próprios as falhas e solicitando as medidas corretivas ao preposto da CONTRATA*, • .:Ça que 
torne as devidas providências 

Av GO, Jo!.'è 4011èMtery 1.eile 01 — Centro — as Si7-000 — PInnio,BE 
CNPJ 11.338 003:3C01-23 



ESTADO ) RGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHÃO 

FUNDO MUNICPAL DE SAÚDE 

5.5 - Eventuais faltas dos empregados da CONTRATADA, sem a devida substituição, devidamente 

documentada em formulários anexos ao processo de execução, implicará no desconto 

correspondente ao valor da parcela dos serviços não prestados. 

5.6 - A fiscalização dos funcionários deverá ser realizada pela CONTRATADA, que deverá 

providenciar a cobertura de eventuais faltas para que os serviços ocorram de acordo com o 

previsto, e também, substituir seus empregados que não estejam executando os serviços de 

acordo com o avençado e demais normas técnicas aplicáveis, bem como tomar as devidas 

providências para sanar eventuais falhas no andamento do serviço, que serão requeridas pelo 

gestor do contrato por parte da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEXTA PAGAMENTO 

6.1 - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o serviço realizado mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 
a) Ordem(ns) de Serviço expedida pela Autoridade Competente; 

b) Nota(s) Fiscal(is) correspondente à(s) Ordem(ns) de Serviço, atestada(s) e liquidada(s); 

c) Prova de regularidade junto as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT. 

válidas no prazo mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal; 

6.1.1 - Os documentos de cobrança relacionados acima, deverão ser apresentados no endereço 

Av. Gov. José Rollemberg Leite, n°01, Centro, Município de Pinhão/SE, dos quais após atestados 

pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato serão encaminhados ao Setor 

Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores; 

6.1.2 - O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a 

ordem cronológica das datas das respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7°§ 2°. inciso 

da Lei n° 4.320/1964, art. 50 e 70, § 2°, inciso III, da Lei n° 8.666/93 

CLÁUSULA IRA DA DOT •OR ALI 

7.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de dotações orçamentárias, constantes do 

orçamento para o exercício financeiro de 2019, conforme abaixo: 

03 — Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento 

01 - Fundo Municipal de Saúde de Pinhão 
10.122.0007.2.037—Gestão das Atividades Administrativas da Secretaria Municipal de Saúde 

e Saneamento. 
3390.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

FR 1.211 — Receitas de Impostos e de Transferências de Impostos — Saúde 

CLÁUSULA OITAVA -DOS DIREITOS E.RESPONSABILIDADES DAS-PARTES . . 
8.1 — A CONTRATADA tem as seguintes obrigações: 
a) Manter durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas 

no procedimento de licitação que deu origem ao contrato, sob pena de sua rescisão e aplicação 

das penalidades ora previstas. 
b) Alocar todos os recursos necessários para se obter uma perfeita prestação de serviços. de forma 

plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante. 

c) Responsabilizar-se por todas as despesas. obrigações e tributos decorrentes da execução do 

contrato, inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à 

CONTRATANTE comprovante de quitação com os órgãos competentes. 

d) Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas 

por ela cometidas na execução do contrato. 
e) Assumir inteira responsabilidade pelos danos que seus empregados causarem à 
CONTRATANTE durante a prestação de serviços, hipótese em que fará a reparação devida, com o 
necessário ressarcimento em dinheiro, no prazo improrrogável de 30 dias, independentemente de 
avisos ou interpelação judicial. 
f) Em caso de falta da prestação de serviços objeto deste contrato, responsabil ar-se, ra f ma da 
Lei, pelo inadimplemento do contrato, ficando o ônus do fornecimento sob sua r spons idade. 

_AI 
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ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA APARECIDA 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

CONTRATO N° 05 /2019 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA NAS ÁREAS DE 

CONTROLE DE COMBUSTÍVEL, CONTROLE DE 

ALMOXARIFADO E CONTROLE DE PATRIMONIO, QUE 

ENTRE SI FIRMAM O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA 

APARECIDA/SE, E A EMPRESA JOSÉ ANDRADE — ME. 

O MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA APARECIDA/SE, pessoa jurídica de direito público. 
inscrita no CNPJ sob o n° 13.101.308/0001 — 75, com sede à Avenida Abdon José Barreto, 
nO 1223 — Centro, Nossa Senhora Aparecida /SE. doravante denominada CONTRATANTE, 
neste ato representada pela Prefeita Municipal , a Sra. VERÔNICA SANTOS SOUSA DA SILVA, 
portador do CPF N° 466.369.517 — 53, brasileiro, solteiro, residente nesta cidade, e do outro 
lado a empresa JOSÉ ANDRADE — ME, empresa sediada na cidade de Ribeirópolis/SE, à Rua 
Antônio Mendonça, n° 233 — Bairro Centro, CEP: 49530-000, inscrita no CNPJ sob o n° 
28.218.614/0001 — 63, aqui representada por seu representante legal o Sr. José Andrade, 
brasileiro, maior, capaz, portador de CPF sob o n° 402.765.978 — 34, RG N° 3980.1837 
SSP/SE, reuniram-se para celebrar o presente Contrato, nos termos das Cláusulas e 
condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA VINCULAÇÃO 
O presente Contrato está vinculado ao processo de Inexigibilidade de Licitação n° 14/2018 elaborado pelo 
Município com base no Art. 25, Inciso II em harmonia com o Art. 13, Inciso III todos da Lei 8.666 de 21 de junho 
de 1993, e posteriores alterações e de acordo com a proposta apresentada pela contratada. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Contrato a Prestação de serviços de Assessoria e 
Consultoria nas áreas de Controle de Combustível, Controle de Almoxarifado e Controle de 
Patrimônio, para atender a demanda da Prefeitura Municipal , conforme discriminação 
abaixo: 

• Assessoramento de controle de combustível com emissão de relatórios de entrada 
de consumo, com demonstrativos de gráficos, média de consumo individual por 
veículo, controle de frotas com demonstrativos de quantitativos de veículos 
existentes, controle de manutenção dos veiculos das Secretarias vinculadas a 
Administração, com demonstrativo da real situação física de cada veículo; 

• Assessoramento com Treinamento de pessoal para execução de sistema de controle 
de almoxarifado, fazendo acompanhamento de entrada e saída de materiais de 
consumo com emissão mensal de relatórios para fazer parte integrante do Sistema 
Financeiro do Município; 

• Assessoramento com Treinamento de pessoal para execução de Sistema de Controle 
de Patrimônio, fazendo o acompanhamento de entrada e saída dos bens móveis e 
imóveis com emissão mensal de relatórios para fazer parte integrante do Sistema 
Patrimonial do Município. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PREÇO 
2.1. Em contraprestação aos serviços previstos na cláusula primeira, obriga-se a 
CONTRATANTE a pagar a CONTRATADA a importância total de R$ 20.400,00 (vinte mil 
quatrocentos reais), sendo pago mensalmente a importância de R$ 1.700,00 (hum mil e 
setecentos reais. 

Avenida Abdon José Barreto, n° 1223 — Centro, Nossa Senhora Aparecida/SE - CEP 49 540-000, CNPJ n°. 
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ESTADO DE SERGIPE 

000(n 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA APARECIDA 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
§ 1° — O valor constante nesta cláusula não poderá ser reajustado até o final do contrato. 
§ 20 — O pagamento dos serviços prestados só será efetuado mediante a comprovação da 
regularidade fiscal pelo Contratado. 

CLAUSULA TERCEIRA — FORMA DE EXECUÇÃO 
3.1— A execução do presente objeto se dará dentro da vigência do CONTRATO, sob o r 1T se prestação de 
serviços técnicos, de acordo com as especificações descritas na Clausula primeira; 
3.2 Os trabalhos serão realizados sob total responsabilidade da Contratada nas dependências da Contratante. 
no mínimo 12 (doze) horas semanais (no período vespertino). 
3.3. Caso durante a vigência do CONTRATO seja necessário a realização de serviços não contemplados no 
mesmo e na proposta serão feitos mediante acordo entre as partes, formalizado por meio de termo aditivo 
3.4 Caberá à Contratada a responsabilidade de assessorar os funcionários, secretários e o prefeito municipal 
do Município de Nossa Senhora Aparecida/SE, para a área contratada; 
3.5 Durante a prestação dos serviços, a CONTRATADA prestará toda a orientação necessária a melhor 
consecução do objeto deste CONTRATO; 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO 
4.1. Este contrato tem vigência a partir da data da sua assinatura (02/01/2019 a 
31/12 /2019), podendo ser prorrogado por igual periodo, nos termos do artigo 57, inciso II, 
da Lei n° 8666/93. 

CLÁUSULA QUINTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. A despesa prevista na Cláusula Segunda correrá por conta da seguinte dotação. 
constante do Orçamento para o corrente exercício Financeiro/2019: 

UO: 0208 — Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
Ação: 04.122.0001.2.036 — Manutenção da Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
Elemento de Despesas 3390.40.00 — Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação — 
Pessoa Jurídica 
Fonte: 1001. 
Valor Mensal: R$ 1.200,00 Muni mil duzentos reais) 
Valor Total: R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais) 

UO: 0401 — Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho 
Ação: 08.122.0006.2.052 — Manutenção da Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho 
Elemento de Despesas 3390.40.00 — Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação — 
Pessoa Jurídica 
Fonte: 1001. 
Valor Mensal: R$ 500,00 (quinhentos reais) 
Valor Total: R$ 6.000,00 (seis mil reais) 

CLÁUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Fazem parte das Obrigações da empresa Contratada 
a) Manter durante a execução do contrato, todas as obrigações por ele assumidas na proposta; 
b) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços; 
c) Comparecer profissional técnico à PREFEITURA, a fim de orientar in loco os serviços decorrentes do 
presente CONTRATO; 
d) Manter durante a execução do contrato, todas as obrigações por ele assumidas na proposta; 
e) Executar os serviços elencados na Cláusula Segunda do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. Fazem parte das Obrigações da empresa Contratante 
a) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro 
das normas deste Contrato; 
b) Comparecer à PREFEITURA, a fim de orientar in loco os serviços decorrentes do presente 
CONTRATO; 
c) efetuar os pagamentos à contratada; 
d) aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais, caso a mesma não preste os serviços 
acordados; 
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ESTADO DE DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA APARECIDA 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

CLÁUSULA OITAVA — DAS RESPONSABILIDADES 
8.1. Cabe ao Contratante, a seu critério, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscaliza o ¶6s serviços 
contratados e do comportamento da contratada, sem prejuízo da obrigação deste; 
8.2 A existência e a atuação da fiscalização do Contratante em nada restringem a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da contratada, no que concerne aos serviços contratados, e as suas consequências e 
implicações próximas ou remotas; 
8.3. A Contratada assume, como exclusivamente seus, os riscos decorrentes da boa e perfeita execução dos 
serviços contratados. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus 
empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante 
em função do presente CONTRATO; 
8.4. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente CONTRATO, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

CLÁUSULA NONA — DO REAJUSTE E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Lste Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n° 8.666/93, desde que haja 
interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 
9.2 Havendo prorrogação do contrato o mesmo será reajustado, pelo IGPM da FGV ou por outro índice oficial 
que venha a substituí-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos principais índices econômicos 
que apuram a inflação anual acumulada. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA MULTA 
10.1. A desistência injustificada por qualquer das partes na execução do presente termo, 
implicará no pagamento de multa na razão de 20% (vinte por cento) do valor contratado, 
mais as despesas que por acaso se façam necessárias para sua cobrança. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1. Pode o CONTRATANTE rescindir unilateralmente o presente termo, se ocorrer 
alguma das hipóteses previstas no Art. 79, I, da Lei ri" 8.666/93, sem que caiba qualquer 
tipo de indenização para o CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 
12.1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos da proposta oferecida pelo 
contratado, bem como ao Processo Administrativo de Inexigibi l idade de Licitação, realizado 
pelo Município, com base no art. 25, inciso I I , em harmonia com o art. 13, inciso II I , todos 
da Lei n° 8.666/93, e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA LEGISLAÇÃO 
13.1 . O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n° 8.666/93, com as 
alterações existentes até a presente data, em harmonia com a Legislação Civil Brasileira 
que disciplina a matéria, ouvindo, nos casos omissos a autoridade superior. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA FONTE DOS RECURSOS 
14.1. A despesa prevista na cláusula segunda correrá por conta de recursos próprios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — REEMBOLSO DE DESPESAS 
1 5. 1 . O CONTRATADO fará jus ao reembolso das despesas efetuadas com deslocamento 
sempre que, para execução dos serviços, tiver que se deslocar para Município diversos de 
sua sede ou outros ocais que seja necessários, inclusive hospedagem alimentação, 
fotocopias, emolumentos, custas e outras ligadas direta ou indiretamente à prestação do 
serviço. 

Todas as despesas serão acompanhadas de recibo, devidamente preparado e assinado 
pelo CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DO FORO 
16. 1 . Fica eleito o foro da Comarca de Ribeirópolis, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do 
presente Contrato. 
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ESTADO DE SERGIPE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA APARECIDA 

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
16.2. E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento 
particular de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, 
juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais. 
Nossa Senhora Aparecida (SE), 02 de Janeiro de 2019 

VERÔNICA SAN A DA SILVA 
P RS,E_Erl" A 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Assinatura 
daufr.41 && 1,14,/ 

CPF n.°  1").3‘ 4 --\e-) "4..Jj 

DE 
OSE ANDRAD 
CONTRATADO 

c,Ljacry.Â 
Assinatura 

CPF n.° Ojt.• /3C • b5 --C 6 

U 0 ti 8 iv 
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ESTADO DE SERGIPE 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA APARECIDA 
COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 'PO 

CONTRATO N° 03 /2019 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE S DE 

ASSESSORIA E CONSULTORIA N S ÁREAS DE 

CONTROLE DE 

ALMOXARIFADO 

COMBUSTIVEL, 

E CONTROLE DE 

CONTROLE 

PATRIMONIO, 

DE 

QUE 

ENTRE SI FIRMAM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

NOSSA SENHORA APARECIDA/SE, E A EMPRESA JOSÉ 

ANDRADE —ME. 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA APARECIDA/SE, pessoa jurídica 
de direito público, inscrita no CNPJ sob o n° 11.497.605/0001 — 56, com sede à Avenida Abdon 
José Barreto, n° 1223 — Centro, Nossa Senhora Aparecida /SE, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pela Secretária Municipal de Saúde, a Sra. 
DJENALDA BOMFIM DA SILVA, portador do CPF N° 713.081.645-72, brasileira, maior, residente 
nesta cidade, e do outro lado a empresa JOSÉ ANDRADE— ME, empresa sediada na cidade 
de Ribeirópolis/SE, à Rua Antônio Mendonça, n° 233 — Bairro Centro, CEP: 49530-000, 

- inscrita no CNPJ sob o n° 28.218.614/0001 — 63, aqui representada por seu representante 
legal o Sr. José Andrade, brasileiro, maior, capaz, portador de CPF sob o n° 402.765.978 — 
34, RG N° 3980.1837 SSP/SE, reuniram-se para celebrar o presente Contrato, nos termos 
das Cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA VINCULAÇÃO 
O presente Contrato está vinculado ao processo de Inexigibilidade de Licitação n° 14/2018 elaborado pelo 
Município com base no Art. 25, Inciso II em harmonia com o Art. 13, Inciso III todos da Lei 8.666 de 21 de junho 
de 1993, e posteriores alterações e de acordo com a proposta apresentada pela contratada. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente Contrato a Prestação de serviços de Assessoria e 
Consultoria nas áreas de Controle de Combustível, Controle de Almoxarifado e Controle de 
Patrimônio, para atender a demanda do Fundo Municipal de Saúde, conforme discriminação 
abaixo: 

• Assessoramento de controle de combustível com emissão de relatórios de entrada 
de consumo, com demonstrativos de gráficos, média de consumo individual por 
veículo, controle de frotas com demonstrativos de quantitativos de veículos 
existentes, controle de manutenção dos veículos do Fundo Municipal de Saúde, com 
demonstrativo da real situação física de cada veículo; 

• Assessoramento com Treinamento de pessoal para execução de sistema de controle 
de almoxarifado, fazendo acompanhamento de entrada e saída de materiais de 
consumo com emissão mensal de relatórios para fazer parte integrante do Sistema 
Financeiro do Fundo Municipal de Saúde; 

• Assessoramento com Treinamento de pessoal para execução de Sistema de Controle 
de Patrimônio, fazendo o acompanhamento de entrada e saída dos bens móveis e 
imóveis com emissão mensal de relatórios para fazer parte integrante do Sistema 
Patrimonial do Fundo Municipal de Saúde. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO PREÇO 
2.1. Em contraprestação aos serviços previstos na cláusula primeira, obriga-se a 
CONTRATANTE a pagar a CONTRATADA a importância total de R$ 9.600,00 (nove mil e 
seiscentos reais), sendo pago mensalmente a importância de R$ 800,00 (oitocentos 
reais). 
§ 1° — O valor constante nesta cláusula não poderá ser reajustado até o final do contrato. 
§ 2° — O pagamento dos serviços prestados só será efetuado mediante a comprovação da 
regularidade fiscal pelo Contratado. 

CLAUSULA TERCEIRA — FORMA DE EXECUÇÃO 
3.1— A execução do presente objeto se dará dentro da vigência do CONTRATO, sob o regime de prestação de 
serviços técnicos, de acordo com as especificações descritas na Clausula primeira; 

Avenida Abdon José Barreto, n°1223— Centro, Nossa Senhora Aparecida/SE - CEP 49.540-000, CNP 
11.497.605/0001 — 56 - Telefax (079) 3483-1212, E-mail: licitacao.pmnsa@hotmail.com 
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COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 
3.2 Os trabalhos serão realizados sob total responsabilidade da Contratada nas dependências da Contratante, 
no mínimo 12 (doze) horas semanais. 
3.3. Caso durante a vigência do CONTRATO seja necessário a realização de serviços não contemplados no 
mesmo e na proposta serão feitos mediante acordo entre as partes, formalizado por meio de termo aditivo 
3.4 Caberá à Contratada a responsabilidade de assessorar os funcionários e secretário de Saúde do Município 
de Nossa Senhora Aparecida/SE, para a área contratada; 
3.5 Durante a prestação dos serviços, a CONTRATADA prestará toda a orientação necessária a melhor 
consecução do objeto deste CONTRATO; 
CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO 
4.1. Este contrato tem vigência a partir da data da sua assinatura (02/01/2019 a 
31/12/2019), podendo ser prorrogado por igual período, nos termos do artigo 57, inciso II , 
da Lei n° 8666/93. 

CLÁUSULA QUINTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. A despesa prevista na Cláusula Segunda correrá por conta da seguinte dotação, 
constante do Orçamento para o corrente exercício Financeiro/2019: 
0301 - Secretaria Municipal de Saúde / Fundo Municipal de Saúde 
10.122.0007.2.042 — Manutenção da Secretaria Municipal de Saúde 
3390.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: (1.211) 

CLÁUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Fazem parte das Obrigações da empresa Contratada 
a) Manter durante a execução do contrato, todas as obrigações por ele assumidas na proposta; 
b) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços; 
c) Comparecer profissional técnico ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, a fim de orientar in loco os 
serviços decorrentes do presente CONTRATO; 
d) Manter durante a execução do contrato, todas as obrigações por ele assumidas na proposta; 
e) Executar os serviços elencados na Cláusula Segunda do presente contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA — OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. Fazem parte das Obrigações da empresa Contratante 
a) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro 
das normas deste Contrato; 
b) Comparecer ao FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, a fim de orientar in loco os serviços decorrentes 
do presente CONTRATO; 
c) efetuar os pagamentos à contratada; 
d) aplicar à contratada as penalidades regulamentares e contratuais, caso a mesma não preste os serviços 
acordados; 

CLÁUSULA OITAVA — DAS RESPONSABILIDADES 
8.1. Cabe ao Contratante, a seu critério, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos serviços 
contratados e do comportamento da contratada, sem prejuízo da obrigação deste; 
8.2 A existência e a atuação da fiscalização do Contratante em nada restringem a responsabilidade única, 
integral e exclusiva da contratada, no que concerne aos serviços contratados, e as suas consequências e 
implicações próximas ou remotas; 
8.3. A Contratada assume, como exclusivamente seus, os riscos decorrentes da boa e perfeita execução dos 
serviços contratados. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus 
empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao Contratante 
em função do presente CONTRATO; 
8.4. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados a execução do presente CONTRATO, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 

CLÁUSULA NONA — DO REAJUSTE E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n° 8.666/93, desde que haja 
interesse do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas 
9.2 Havendo prorrogação do contrato o mesmo será reajustado, pelo IGPM da FGV ou por outfo.indice oficial 
que venha a substitui-lo ou, na ausência de substituto, pela média simples dos principais índicè$ econômicos 
que apuram a inflação anual acumulada. 

Avenida Abdon José Barreto, n° 1223— Centro, Nossa Senhora Aparecida/SE - CEP 49.540-000., CNPJ n°. 
11.497.605/0001 — 56 - Telefax (079) 3483-1212, E-mail: licitacao.pmnsa©hotmail.conn 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA MULTA 
10.1. A desistência Injustificada por qualquer das partes na execução do presente termo, implicará no pagamento de multa na razão de 20% (vinte por cento) do valor cont atado, mais as despesas que por acaso se façam necessárias para sua cobrança. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1. Pode o CONTRATANTE rescindir unilateralmente o presente ter , se ocorrer 
alguma das hipóteses previstas no Art. 79, I, da Lei n° 8.666/93, sem que caiba qualquer 
tipo de indenização para o CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO 
12.1 O presente pacto vincula-se em sua plenitude aos termos da proposta oferecida pelo 
contratado, bem como ao Processo Administrativo de Inexigibilidade de Licitação, realizado 
pelo Município, com base no art. 25, inciso II. em harmonia com o art. 13, inciso III , todos 
da Lei n° 8.666 / 93, e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA LEGISLAÇÃO 
13.1. O presente contrato está sendo lavrado nos termos da Lei n ° 8.6 6 6/9 3, com as 
alterações existentes até a presente data, em harmonia com a Legislação Civil Brasileira 
que disciplina a matéria, ouvindo, nos casos omissos a autoridade superior. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA FONTE DOS RECURSOS 
14.1. A despesa prevista na cláusula segunda correrá por conta de recursos próprios. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — REEMBOLSO DE DESPESAS 
15.1. O CONTRATADO fará jus ao reembolso das despesas efetuadas com deslocamento 
sempre que, para execução dos serviços, tiver que se deslocar para Município diversos de 
sua sede ou outros locais que seja necessários, inclusive hospedagem alimentação, 
fotocópias, emolumentos, custas e outras ligadas direta ou indiretamente à prestação do 
serviço. 
Todas as despesas serão acompanhadas de recibo, devidamente preparado e assinado 
pelo CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ribeirópolis, com exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas surgidas na execução do 
presente Contrato. 
16.2. E, assim, por se acharem justos e contratados, assinam o presente instrumento 
particular de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para um único e só efeito, 
juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os efeitos legais. 
Nossa Senhora Aparecida (SE), 02 de Janeiro de 2019. 

DJENALDA 'BOMF1M DA SILVA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Assinatura 

CPF n ° 

ANDRA ME' 
JOSÉ ANDRADE 
CONTRATADO 

çç:• Ças-ÇL 
Assinatura 

a;,-) 

CPF n.° 03: - .3 c: É: 25•L . 

Avenida Abdon José Barreto, n°1223— Centro, Nossa Senhora Aparecida/SE - CEP 49.540-000, CNPJ n°. 
11.497.605/0001 — 56 - Telefax (079) 3483-1212, E-mail: licitacao.pmnsa@hotmail.com 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO 

Frei Paulo/SE, 02 de janeiro de 2020 

Ref.: CPL 

Senhor Prefeito, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência, o processo de Contratação por 
INEXIGIBILIDADE N° 05/2020, cujo objeto é a Contratação de prestação de serviços técnicos 

especializados em assessoramento em controle de combustível com emissão de relatórios, 
importando o valor global em R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais), a fim de ser 
RATIFICADO. 

Atenciosamente, 

044- ÇA,mé, 
WILIAM TAVARES OLIVEIRA 

Presidente da Comissão 

Exm. Sr. 
ANDERSON MENEZES 
Prefeito Municipal 
Frei Paulo/ SE 
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PORTARIA N°. 02/2020 
DE 02 DE JANEIRO DE 2020. 

Nomeia Membros da Comissão 
Permanente de Licitação, no âmbito da no 
â' mbito da Prefeitura Municipal, Fundo 
Municipal de Assistência Social e Fundo 
Municipal de Saúde de Frei Paulo/SE, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE FREI PAULO, ESTADO DE SERGIPE. 
no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal em 
harmonia com a Lei Federal nu 8666/93. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear a Comissão Permanente de Licitação a qual será 
responsável por todos os atos ao processo licitatório qual a Lei 8.666/93 assim 
determina, no âmbito da Prefeitura Municipal. Fundo Municipal de Assistência 
Social e Fundo Municipal de Saúde de Frei Paulo/SE. 

Art. 2° - Ficam designados os seguintes servidores para compor a 
Comissão Permanente de Licitação e suas respectivas funções. quais sejam: 

A WILIAM TAVARES DE OLIVEIRA, portador do CPF: 022.573.125-
89 - Presidente. 

B) MARIA ADELMA DOS SANTOS SILVA. portadora de CPF: 

712.012.625-38 - Secretaria. 

Preleinira Municipal cie Frei Paulo 
Pra;:l Capiião João N'' 2711. Centro - CEP: 

Frei Paulo. Sergipe - l3ra. il - Fone: (79) 3-1-1-7-1664 
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C) LUIZ ALBERTO DOS SANTOS. podador do CPF: 266.662.435- 7 
- Membro. 

Art. 30 - A Comissào fica autorizada a convocar, a depender ;ia 
especificidade técnica do objeto ou da documentação apresentada, outros servidores da Prefeitura Municipal de Frei Paulo/SE, técnicos da área, para auxiliar na análise das propostas e documentos. 

Art. 4°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 50 - Ficam revogadas todas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Frei Paulo SE, 02 de Janeiro de 2020. 

ER'ON IÁENEZES 
• 1=)m feito Municipal 

Preleitura Municipal de Frei Paulo Pr.a;a .apitão João Tavares, N" 270. ( 'entro - -1. ( )51-1-0(10 1 rei Paulo. Sergipe - Brasil - Fone: (7(i) 3447-1664 
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MINUTA DO CONTRATO N° /2020 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FREI PAULO, NESTE ATO, DENOMINADA 
CONTRATANTE E A EMPRESA JOSÉ ANDRADE-ME, 
DORAVANTE DENOMINADO CONTRATADA. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO, estado de Sergipe, entidade jurídica de 
direito público, empresa devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o no 13.100.102/0001-20, 
estabelecida na Pç Capitão João Tavares, 270, bairro Centro, no Município de Frei Paulo, Estado 
de Sergipe, representada neste ato pelo Senhor Prefeito Municipal ANDERSON MENEZES 
doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa JOSÉ ANDRADE-ME, representada neste 
ato pelo Senhor JOSÉ ANDRADE, sediada à na Rua Antônio Mendonça, 225/233, Ribeirápolis/SE 
inscrita no CNPJ sob o no. 28.218.614/0001-63, doravante denominada CONTRATADA, têm justo 
e acordado entre si o presente Contrato de Prestação de Serviços, de acordo com as disposições 
regulamentares contidas na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante 
cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO DO CONTRATO 
1.1. Este Contrato decorre do Processo de Inexigibilidade de Licitação n.o 07/2020, homologado 
em 02 de Janeiro de 2020, de acordo com as disposições contidas no Art. 25, inciso II, da Lei 
8.666 de 21 de junho de 1993, podendo ser alterado nos casos previstos pelo disposto no Art. 65, 
da mesma Lei. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 
2.1. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORAMENTO EM CONTROLE DE COMBUSTÍVEL COM EMISSÃO DE 
RELATÓRIOS, de acordo com as especificações constantes da Inexigibilidade de Licitação n°. 
07/2020 e seus anexos, e proposta da Contratada, que passam a fazer parte integrante deste 
instrumento, de acordo com o art. 55, XI da Lei no. 8.666/93, independentemente de suas 
transcrições. 

2.2. Os serviços ora contratados constituirão na orientação da execução de todos os processos 
licitatários pela CONTRATANTE, em trâmite perante a Prefeitura de Frei Paulo, cabendo ao 
CONTRATADO oferecer informações e demais peças pertinentes e que se fizerem necessárias para 
o fiel cumprimento dos serviços; 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DE EXECUCÃO 
3.1. Os serviços serão executados de acordo com as necessidades e solicitações da Prefeitura 
Municipal de Frei Paulo, visando à perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - PRECO E FORMA DE PAGAMENTO. 
4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços prestados durante o período 
contratual, a importância de R$ 144.000,00 (CENTO E QUARENTA E QUATRO MIL REAIS). 
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4.2. O pagamento será efetuado mensalmente no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais). O 
pagamento só ocorrera após apresentação da Nota Fiscal/fatura e autorização da Senhora Prefeito 
Municipal. 

4.3. Não sérá efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

5. CLÁUSULA QUINTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. Executar fielmente todos processos substabelecidos e/ou outorgado instrumento licitatório 
para a contratada, em original, sempre que solicitado; 

5.2. Arcar com as despesas necessárias com alimentação, transporte; 

5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, nomeando um representante para tanto, 
nos termos do art. 67 da Lei no 8.666/93; 

6. CLÁUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Executar os serviços descritos na Cláusula Segunda deste Instrumento; 

6.2. Zelar para que os dados, informações e quaisquer documentos elaborados com base nos 
serviços ora contratados tenham tratamento reservado, sendo vedada sua reprodução, divulgação 
ou cessão a outrem a qualquer título; 

6.3. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e/ou supressões até o limite fixado 
no art. 65 da Lei no 8.666/93. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO 
/.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 

03.01 — SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO 
2003 — MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
3390.39.00.00 — Outros Serviços de terceiros — Pessoa Jurídica 
FR: 1001 

8. CLÁUSULA OITAVA - PRAZO 
8.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, Inciso II, da Lei n.o 8.666/93. 

9. CLÁUSULA NONA - REAJUSTAMENTO 

9.1. Este Contrato poderá ser reajustado mediante acordo entre as partes, com autorização 
expressa do Prefeito Municipal. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- RESCISÃO 
10.1. Este Contrato poderá ser rescindido por mútuo consentimento das partes, ou 
unilateralmente pela CONTRATANTE, mediante notificação a CONTRATADA, na ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, ou ainda, 
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judicialmente, nos termos da legislação pertinente, arcando a parte faltosa com todos os ônus, 

inclusive os judiciais a que der causa. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. A Proposta de Preços da CONTRATADA faz parte integrante deste Contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FÓRUM 
12.1. Para as questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Fórum da Cidade de Frei Paulo - 

Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir 

quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente Termo. 
De acordo, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor com as 

testemunhas abaixo nomeadas a tudo presentes. 

TESTEMUNHAS: 
CPF: 

CPF: 

Frei Paulo/ SE, de  de 2020 

CONTRATANTE 

3 
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PARECER JURÍDICO N°10/2020 
A Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Frei Paulo, em atenção ao que dispõe o 

artigo 38, Parágrafo Único e inciso VI da Lei n.° 8.666 de 21 de Junho de 1993, e suas posteriores 
alterações, encaminhou a Assessoria Jurídica do Município de Frei Paulo para exame e aprovação, a 
minuta de Contrato por Inexigibilidade com base no caput do artigo 25, inciso da II, Lei n° 8.666/93. 

O presente parecer tem por escopo a análise e conseqüente opinião a respeito da contratação dos 
Serviços de Assessoramento no controle de combustível, por inexigibilidade de licitação. 

O objeto de Assessoramento no controle de combustível tem o conceito de serviço trazido pela 
Lei de Licitações. 

Portanto, quando a lei se refere à singularidade do objeto, está fazendo menção à singularidade 
do serviço, às peculiaridades que envolvem o exercício profissional e à própria regulamentação da 
profissão, que preconiza, sobretudo, a liberdade na prestação de serviços. 

Com efeito, os serviços a serem prestados pelo contratado são singulares porque são marcados 
por uma orientação pessoal tão específica de cada pessoa, que podem até mesmo ser considerados 
únicos, embora não o sejam. A capacidade do interessado é patente se observados os documentos 
apresentados nos autos. 

Na definição de Celso Antônio Bandeira de Mello, serviços singulares, de um modo geral: 

"São todas as produções intelectuais, realizadas isolada ou conjuntamente - por 
equipe -, sempre que o trabalho a ser produzido se defina pela marca pessoal (ou 
coletiva), expressada em características cientificas,  técnicas ou artísticas 
importantes para o preenchimento da necessidade administrativa a ser suprida." 

No mesmo sentido Vera Lúcia Machado D'Ávila se expressa: 

"Singular é o serviço que, por suas características intrínsecas, não é confundível 
com outro. Não ser confundível com outro não sign ca que seja o único, mas que 
contenha tal qualidade ou complexidade que impossibilite sua comparação (In: Dl 
PIETRO, 1994, p. 65)." 

Por outro lado, cumpre destacar que não basta que o serviço seja singular, mas que essa 
singularidade seja relevante. Ou seja, ainda que os serviços a serem prestados sejam singulares, é 
necessário que sejam tão relevantes e de tamanha importância que autorizem a exceção à regra legal 
das licitações para a satisfação das necessidades do Poder Público. Nesse sentido, nas lições de 
Bandeira de Mello: 

1 
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[...1 a singularidade é relevante e um serviço deve ser havido como singular quando 
nele tem de interferir, como requisito de satisfatório atendimento da necessidade 
administrativa, um componente criativo de seu autor, envolvendo estilo, o traço, a 
engenhosidade, a especial habilidade, a contribuição intelectual, artística, ou a 
argúcia de quem o executa, atributos, esses, que são precisamente os que a 
Administração reputa convenientes e necessários para a satisfação do interesse em 
causa" 

Portanto, inexigível será a licitação quando singular for o serviço a ser contratado, quando essa 
singularidade seja relevante e quando o produto do trabalho, não possa ser comparado com o produto 
de outro, de tal forma que se justifique a contratação direta pelo Poder Público. 

Assim, verifica-se, por exemplo, no cotidiano da Administração, que determinadas espécies de 
trabalho, por sua matéria, valor ou complexidade, exigem apreciação por um corpo de profissionais 
alheios ao corpo de servidores da Administração. 

O que está sedimentado, a esse respeito, é que o critério utilizado pelo intérprete para 
determinar a singularidade relevante do serviço é o do interesse público. Quanto maior o interesse 
público envolvido, com mais segurança se afere a singularidade do serviço. 

Finalmente, uma última consideração deve ser feita a respeito da singularidade do serviço: 
deve-se sempre ter em mente que esse requisito é objetivo, e em nada tem a ver com a qualidade de 
quem o realiza. 

Assim quando presente a condição de notória especialização decorrente de situação pessoal do 
profissional, não há impedimento ético na declaração de inexigibilidade de licitação. 

Ante as considerações acima expendidas e ante a necessidade de atendimento a todos os 
requisitos impostos pela Lei de Licitações, demonstrada a justificativa apresentada pela Comissão de 
Licitação, opinamos favoravelmente pela formalização do contrato, de forma direta, sob a modalidade 
de inexigibilidade, prevista no art. 25, inciso II. 

Este, é o nosso Parecer, 

Frei Paulo/SE, 02 de Janeiro de 2020 

CAMILA REIS DE OLIVEIRA 
Procuradora Municipal 

OAB/SE 7495 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO n° 05/2020 

JUSTIFICATIVA 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Frei 
Paulo, instituída pela Portaria n° 02, de 02 de janeiro de 2020, vem apresentar Justificativa 
de Inexigibilidade de Licitação para a Contratação de prestação de serviços técnicos 
especializados em assessoramento em controle de combustível com emissão de 
relatórios, conforme o quanto disposto neste processo. 

Para respaldar a sua pretensão, esta Comissão traz aos autos do sobredito 
processo peças fundamentais: proposta de serviços e documentos do profissional, 
além de outros elementos que se constituem no processo em si. 

Em que pese a inviabilidade de competição, ainda assim, é inexigível o 
Processo Licitatório, em razão dos requisitos, todos voltados para o objeto do contrato, 
bem como para a pessoa do futuro contratado. 

Instada a se manifestar, esta Comissão vem apresentar justificativa de 
inexigibilidade de licitação sub examine, o que faz nos seguintes termos: 

A Lei n° 8.666/ 93, em seu art. 25, II e §1° dispõe, in verbis: 

"Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, em especial: 
(... ) 
II - para a contratação de serviços técnicos 
enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização,vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade ou divulgação; 
( ) 
510 - Considera-se de notória especialização o 
profissional ou empresa cujo conceito no campo de 
sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, 
organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de 
outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação 
do objeto do contrato." 

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso III, com a redação introduzida pela Lei n° 8.883/ 94, esclarece-nos: 

"Art. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se 
serviços técnicos profissionais especializados os 
trabalhos relativos a: 
(...) 
III - assessorias ou consultorias técnicas e 
auditorias financeiras ou tributárias; 
( )" 
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Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condições formais para a composição do processo de inexigibilidade de licitação (ex vi do art. 26, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93); Ei-las: 

1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante; 

2 - Justificativa do preço. 

Sabe-se que a Prefeitura Municipal de Frei Paulo, por força da sua natureza jurídica, sujeita-se ao Estatuto das Licitações e Contratos, máxime quando utiliza recursos provenientes da Fazenda Pública. 

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necessário, ou possível, instaurar-se um procedimento licitatório (o que ocorre no presente caso). A regra é licitar; no entanto, a Lei n° 8.666/93 excepciona casos em que esta é dispensável, dispensada ou inexigível. 

A inexigibilidade de licitação pressupõe uma situação em que esta não é viável. Ou seja, a licitação inexigível é uma obrigação, principalmente diante das circunstâncias do caso concreto e da altivez dos bens jurídicos a serem protegidos. 

Assim, como se observa, a lei que rege as licitações e contratos administrativos estabelece critérios objetivos para a contração direta. E é sob a óptica desses critérios infraconstitucionais que esta Comissão demonstrará a situação de inexigibilidade de licitação que ora se apresenta. 

Definindo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessário para uma contratação direta, nos moldes do art. 25, II da Lei de Licitações e Contratos, o festejado administrativista Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, doutrinou: 

inviabi(dade da competição ocorrerá na forma desse  inciso se ficar demonstrado o atendimento dos requisitos, que devem ser examinados na seguinte ordem: 
a) referentes ao objeto á contrato: 
• que se trate á serviço técnico; 
• que o serviço esteja &ncado no art. 13, da Lei n°8.666/93; 
• que o serviço apresente determinada singularidade; 
• que o serviço não seja á publicidade e divuQação. 
6) referentes ao contratado: 
• que o profissionafátenlia a habilitação pertinente; 
• que o profissional ou empresa possua especialização na realização  di objeto pretendido; 
• que a especialização seja notória; 
• que a notória especialização esteja intimamente relacionada com a 
singularidade pretendida pela Administração." I

Analisando-se, agora, pari passu, os requisitos exigidos para se configurar a inexigibilidade, vê-se que tanto o objeto do contrato quanto o profissional que se pretende contratar preenchem os mesmos, conforme a documentação apresentada. 

00009?' 
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Assim, de cada um dos requisitos preestabelecidos, temos: 

Referentes ao objeto do contrato 

Que se trate de serviço técnico — O serviço técnico é todo aquele em que se exige 
uma habilitação para ser realizado. Não se trata, simplesmente, da realização de um 
mero serviço comum; pelo contrário, é algo que exige um certo conhecimento para a 
sua realização. Ora, composta exclusivamente por advogados, compromete a prestar 
os serviços técnicos profissionais especializados especialmente lhe dando consultoria e 
assessoria jurídica, bem como, patrocinando ou defendendo causas jurídicas e 
administrativas para a Prefeitura Municipal de Frei Paulo não é um serviço comum; é um serviço altamente técnico, como a própria exegese gramatical já o diz, profissional e especializado, principalmente em virtude da sua complexidade. 

Que o serviço apresente determinada singularidade — O serviço a ser contratado possui a singularidade exigida para ser enquadrado como inexigível. Serviços Jurídicos, para prestar serviços de consultoria e assessoria jurídica na área de Direito Administrativo e acompanhando todos os processos licitatórios, possui toda uma especificidade, pois é destinado a aperfeiçoar o andamentos dos serviços desenvolvidos naquele órgão, serviços esses que apresentam determinada singularidade, dentre outros. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, por excelência, esclarece-nos: 

singularidade, como textualmente estabekce a lln, é do o6jeto do 
contrato; é o serviço pretendido pela Administração que é singular, e não 
o executor do serviço. Aliás, todo profissional é singular, posto que esse 
atributo é próprio da natureza humana. 
Singu6r é a característica do objeto que o individualiza,  Listingue dos 
demais. É a presença á um atributo incomum na espécie, diferenciador. 
singularidade não está associada à noção de preço, de dimensões, de 
localidade, de cor ou á forma. ,2

Novamente, trazemos à baila a problemática das Prefeituras Municipais. É-se preciso ter experiência e conhecimento para se lidar com esse tipo de assunto. Quanto à sua natureza singular, é a mesma indiscutível, posto que o objeto é de característica única e peculiar não obstante o imensurável cunho social do mesmo, refletido na melhoria de condições e qualidade de trabalho e segurança das decisões para a Prefeita, em especial. Vale ressaltar, desta forma, por oportuno, o entendimento de Marçal Justen Filho acerca do assunto: 

"A singularidade do objeto consiste, na verdade, na singularidaá 
(peculiaridade) do interesse público a ser satisfeito. A raiz da 
inexigibilidack da licitação resick na necessidade a ser atendida e não no 
objeto ofertado. Ou seja, não é o objeto que é singular, mas o interesse 
público concreto. A singularidade do objeto contratado é refkxo da 
especialidade do interesse público." 3 

2 

3 
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Vencidos os requisitos necessários para uma contratação direta nos 
moldes do art. 25, II da Lei n° 8.666/93, vejamos, agora, as condições formais para a 
composição do processo de inexigibilidade de licitação. 

1 - Razão da escolha do fornecedor ou executante - A escolha da 
Empresa JOSÉ ANDRADE-ME não foi contingencial. Prende-se ao fato de que ela 
enquadra-se, perfeitamente, nos dispositivos enumerados na Lei de Licitações e 
Contratos, consoante o já exaustivamente demonstrado acima, como conditio sine qua 
non à contratação direta. E não somente por isso; a profissional possui experiências, 
para o serviço pretendido, que é de interesse público e visando à realização do bem 
comum, com ampla experiência, possuindo íntima relação com o objeto que aqui se pretende contratar, sendo, desta forma, indiscutivelmente, o mais indicado. Cabe, ainda, reiterar que o serviço aqui a ser contratado encontra acolhida na Legislação de Licitações e Contratos, em seu artigo 13, inciso III. 

2 - Justificativa do preço - Conforme se pode constatar através da proposta apresentada pela profissional, verifica-se facilmente ser este compatível com os praticados no mercado. Ademais, o serviço a ser executado é ímpar e depende de alta especificidade técnica para executá-lo, tornando-o singular, não permitindo, assim, comparações, por ser, também, individualizado e peculiarizado, de acordo com cada profissional, pois, como bem obtempera o Prof. Jorge Ulisses, "todo profissional é singular, posto que esse atributo é próprio da natureza humana", sendo que a profissional a ser contratada possui experiência nesse campo. Ademais, os preços apresentados pelos serviços a serem prestados encontram-se dentro de parâmetros aceitáveis e de acordo com o mercado. 

Reponta extreme de dúvidas, portanto, que a situação que se nos apresenta, conforme aqui intensiva e extensivamente demonstrada é, tipicamente, de Inexigibilidade de Licitação. 

Por fim, diante da fundamentação fático-jurídica, e: 

Considerando a necessidade de melhoria dos serviços e trabalhos ali desenvolvidos; 

Considerando os problemas de legislatura e outros mais deve-se, em grande parte, à falta de uma execução competente e especializada; 

Considerando, por fim, que a Prefeitura Municipal de Frei Paulo necessita adequar-se à nova realidade legislativa dos tempos modernos, imposta por decisões legais e respaldadas, através de uma competente profissional, é que entendemos ser inexigível a licitação. 

Perfaz a presente inexigibilidade o valor global de r$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais). 
Finalmente, porém não menos importante, ex posistis, opina a Comissão Permanente de Licitação pela contratação direta dos serviços da Proponente - Empresa Estratégia Consultoria Técnica e Jurídica LTDA - sem o precedente Processo Licitatório, ex vi do art. 25, II, c/c art. 13, III e art. 26, parágrafo único, II e III, todos da Lei n° 8.666/93, em sua atual redação. 
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O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Frei Paulo, para 
apreciação e posterior ratificação desta Justificativa, após o que deverá ser publicada 
no quadro de avisos da Prefeitura Municipal. 

Frei Paulo/SE 02 de Janeiro de 2020. 

/(((// / 
M TAVARE 

e/6, 
D LIVEIRA 

Presidente da CPL 

í------L r1Z-31DOS SANTOS 
.-20Á 

Membro 

• b 
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CONTRATO N° 11/2020 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
FREI PAULO, NESTE ATO, DENOMINADA 
CONTRATANTE E A EMPRESA JOSÉ ANDRADE-ME, 
DORAVANTE DENOMINADO CONTRATADA. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FREI PAULO, estado de Sergipe, entidade jurídica de 
direito público, empresa devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o no 13.100.102/0001-20, 
estabelecida na Pç Capitão João Tavares, 270, bairro Centro, no Município de Frei Paulo, Estado 
de Sergipe, representada neste ato pelo Senhor Prefeito Municipal ANDERSON MENEZES 
doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa JOSÉ ANDRADE-ME, representada neste 
ato pelo Senhor JOSÉ ANDRADE, sediada à na Rua Antônio Mendonça, 225/233, Ribeirápolis/SE 
inscrita no CNPJ sob o no. 28.218.614/0001-63, doravante denominada CONTRATADA, têm justo 
e acordado entre si o presente Contrato de Prestação de Serviços, de acordo com as disposições 
regulamentares contidas na Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, mediante 
cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTO DO CONTRATO 
1.1. Este Contrato decorre do Processo de Inexigibilidade de Licitação n.o 05/2020, homologado em 02 de Janeiro de 2020, de acordo com as disposições contidas no Art. 25, inciso II, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, podendo ser alterado nos casos previstos pelo disposto no Art. 65, da mesma Lei. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 
2.1. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS EM ASSESSORAMENTO EM CONTROLE DE COMBUSTÍVEL COM EMISSÃO DE 
RELATÓRIOS, de acordo com as especificações constantes da Inexigibilidade de Licitação n°. 05/2020 e seus anexos, e proposta da Contratada, que passam a fazer parte integrante deste 
instrumento, de acordo com o art. 55, XI da Lei no. 8.666/93, independentemente de suas 
transcrições. 

2.2. Os serviços ora contratados constituirão na orientação da execução de todos os processos 
licitatórios pela CONTRATANTE, em trâmite perante a Prefeitura de Frei Paulo, cabendo ao 
CONTRATADO oferecer informações e demais peças pertinentes e que se fizerem necessárias para 
o fiel cumprimento dos serviços; 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DE EXECUÇÃO 
3.1. Os serviços serão executados de acordo com as necessidades e solicitações da Prefeitura 
Municipal de Frei Paulo, visando à perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - PRECO E FORMA DE PAGAMENTO. 
4.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços prestados durante o período 
contratual, a importância de R$ 14.400,00 (QUATORZE MIL E QUATROCENTOS REAIS). 
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4.2. O pagamento será efetuado mensalmente no valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais). O 
pagamento só ocorrera após apresentação da Nota Fiscal/fatura e autorização da Senhora Prefeito 
Municipal. 

4.3. Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual; 

5. CLÁUSULA QUINTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. Executar fielmente todos processos substabelecidos e/ou outorgado instrumento licitatório 
para a contratada, em original, sempre que solicitado; 

5.2. Arcar com as despesas necessárias com alimentação, transporte; 

5.4. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, nomeando um representante para tanto, 
nos termos do art. 67 da Lei no 8.666/93; 

6. CLÁUSULA SEXTA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1. Executar os serviços descritos na Cláusula Segunda deste Instrumento; 

6.2. Zelar para que os dados, informações e quaisquer documentos elaborados com base nos 
serviços ora contratados tenham tratamento reservado, sendo vedada sua reprodução, divulgação 
ou cessão a outrem a qualquer titulo; 

6.3. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e/ou supressões até o limite fixado 
no art. 65 da Lei no 8.666/93. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOTAÇÃO 
7.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 

06.01 — SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2307 — MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 
3390.39.00.00 — Outros Serviços de terceiros — Pessoa Jurídica 
FR: 1001 

8. CLÁUSULA OITAVA - PRAZO 
8.1. O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contado a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, Inciso II, da Lei n.o 8.666/93. 

9. CLÁUSULA NONA - REAJUSTAMENTO 

9.1. Este Contrato poderá ser reajustado mediante acordo entre as partes, com autorização 
expressa do Prefeito Municipal. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- RESCISÃO 
10.1. Este Contrato poderá ser rescindido por mútuo consentimento das partes, ou 
unilateralmente pela CONTRATANTE, mediante notificação a CONTRATADA, na ocorrência de 
qualquer das hipóteses previstas nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, ou ainda, 
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judicialmente, nos termos da legislação pertinente, arcando a parte faltosa com todos os ônus, 

inclusive os judiciais a que der causa. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DISPOSICÕES GERAIS 
11,1. A Proposta de Preços da CONTRATADA faz parte integrante deste Contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FÓRUM 
12.1. Para as questões decorrentes deste Contrato fica eleito o Fórum da Cidade de Frei Paulo - 

Estado de Sergipe, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, para dirimir 

quaisquer dúvidas surgidas na execução do presente Termo. 
De acordo, assinam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor com as 

testemunhas abaixo nomeadas a tudo presentes. 

Frei Paulo/ SE, 02 de Janeiro de 2020 

TESTEMUNHAS: 

RSO EZES 
Prefeito'Municipal 

CONTRATANTE 

IOSE ANDR E 
CONTRATADO 

, - 
Maiôs Linia±:= 

CPF 002.745.875-05 

n . 
936: 'j - ftf-- a‘,2 
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO 

O Prefeito do Município de Frei Paulo torna público que firmou o CONTRATO N° 14/2020, por 
Inexigibilidade, com a Empresa JOSÉ ANDRADE-ME, para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM ASSESSORAMENTO EM CONTROLE DE 
COMBUSTÍVEL COM EMISSÃO DE RELATÓRIOS conforme proposta de preço anexada ao 
processo, por um prazo de 12 (doze) meses, importando o valor global em R$ 14.400,(X) (quatorze 
mil e quatrocentos reais), cuja despesa correrá por conta do recurso orçamentário 

06.01 — SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
2307 — MANUTENÇÃO DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 
3390.39.00.00 — Outros Serviços de terceiros — Pessoa Jurídica 
FR: 1001 

O presente EDITAL deverá ser afixado no Site Oficial desta Prefeitura, para conhecimento geral. 

Frei Paulo(SE), 02 de janeiro de 2020. 

/êTá.eavai Ge..~ 

CLEBERTON SPO MENEZES CORCINIO 
Secretário unicipal de Administração 


